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ESTADO DA BAILIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ABARÉ 

à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar oobjeto do contrato ou restringir 

a regularização e o uso das obras e edificações, inclusive perante o Registro de Imóveis; 

10.3. Das proibições 
10.3.1) Caucionar ou utilizar este Contrato para qualquer operação financeira; 

10.3.2) Interromper a entrega do objeto sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos 

previstos em lei; 
10 3.3) Veicular a execução ou inexecução do contrato a propaganda ouanúnclos de qualquer espécie ou pretexto a 

partidos politicos ouseus integrantes, mídia e afins, sendo permitido somente para todos os fins de discordância 

contratual ou inadimpléncia o devido processo legal — administrativamente ou via judicial; 

10.3.4) Na existência de processo judicial fica a CONTRATADA proibidade expor a terceiros sem autorização expressa 

da CONTRATANTEou do magistrado os motivos do litígio, os acordos firmados, os prejuizos acumulados e qualquer 

outra informação, pelo prazo de 05 (cinco) anos a contar da expedição do Alvará; 

10.4. Das Normas Nacionais e Internacional de Anticorrupção 
Iscáveis no Brasil que proíbem atos de 

10.4 1) A CONTRATADA declara que conhece as várias leis e convenções aplicáveis

corrupção e outros atos lesivos contra a administração pública, dentre elas a Convenção Anticorupção da OCDE, a 

Convenção das Nações tinidas contraa Corrupção (DecretoFederaln° 5.687/06), o Código Penal Brasileiro, a Lei de 

Improbidade Administrativa (Lei n° 8.429/1992), Lei n° 9.613/98 e a Lei n° 12.846/2013, doravante  denominadas, em 

conjunto, 'Leis Anticorupçãó . Em todos as atividades e atos relacionados à execução do presente

compromete-se a CONTRATADA a cumprir e fazer cumprir, por sie por seus administradores, colaboradores e terceiros, 

rigorosamente, as Leis Anticorrupção. 

10 4.2) A CONTRATADA declara ainda que conhece as disposições relacionadas com o combate à corrupção, seja ela 

pública ou privada, e compromete-se a cumprir fielmente as disposições. comprometendo-se ainda a denunciar à 

CONTRATANTE qualquer infração a essas disposições que venha a ser do seu conhecimento, na forma disciplinada 

na Lei Federal 8.429/1993; mar, incentivar, obrigar 
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colaboradores em geral, prestadores e subcontratados, se admitida subcontratação•
integridade durante todo o processo de contratação e execução deste Contrato. E dever da CONTRATADA treinar seus 

empregados e colaboradores em geralacema d condutas éticas e do combate à corrupção• 
uérito ou 

10.4 5) A CONTRATADA declara que nos últimos 05 (cinco) anos não foi objeto de nenhuma 
investigação, nq 

processo administrativo ou judicial relacionado ao descumprimento das Leis Anticorupção ou de lavagem de dnheiro, 

e que suas atividades estão em conformidade com estas leis. 

10.4.6) A CONTRATADA declara, ainda, que não há qualquer agente público ou pessoa a ele relacionada que 

receberá, direta ou indiretamente, beneficio soou vantagens
nos mm ec desteaContr
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10.4.7) Toda documentação de cobrança
fatura/nota fiscal detalhada, contendo discriminação dos dens, conforme o caso. 

10.4.8) Qualquer violação, por parte da CONTRATADA, das Leis Anticorupção ou da peste Cláusula (Leis 

Mticortupção) será considerada uma infração grave a este Contrato, e consistirá justa causa para sua rescisão 

motivada, conferindo à CONTRATANTE odireito de declarar rescindido imediatamente o presente Contrato, sem 

qualquer ónus ou penalidade, ficando a CONTRATADA responsável pelas perdas e danos a que der causa, rias temas 

da lei aplicável. 
10 4.9) O presente Contrato poderá ser imediatamente

da CONTRATADA, dirretamente oi?ndiretamente, ema 
na hipotese de 

práticas corruptas, 

participação ou si envolvimento compro 

fraudulentas, oclusivas, coercitivase/ou obstrutivas (conforme Diretrizes e definições do Banco Mundial), ou em lavagem 
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ESTADO DA BAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ABARE 

de dinheiro ou ocultação de bens, direitos e valores (conforme Lei n° 9.613/98), seja na execução do presente 

Contrato ou em quaisquer outros Contratos em que figurar como CONTRATADA, seja cem entes púdicos ou privados. 

10.4.10) A CONTRATADA notificará prontamente, por escrito, á CONTRATANTE a respeito de qualquer suspeita ou 

violação do disposto nas Leis Anticorrupção ou às disposições desta Cláusula — Leis Anticorrupção — ou de quatquer 

suspeita de participação em práticas de suborno ou corrupção, assim como o descumprimento de qualquer 

declaração prevista na Lei Federal 8.429/1993. 
10.4.11) A CONTRATADA é responsável solidária por danos causados aterceiros no uso de carro locado nos termos da 

Súmula n°492 do Supremo Tribunal Federal — STF; 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES A LGPD 

11,1 - As partes deverão cumprir a Lei n°13.709, de 14 de agosto de 201B (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a 

que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir 

da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação 

expressa 
11.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com 

a boa-fé e com os principios do art. 6° da LGPD. 
11.3 - É vedado o canpartilhaznento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

11.4 - A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação 

firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

11 5 -Terminado  o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção 

das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins 

de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas 

obrigações. 
11.6 - É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisltos e responsabilidades 

decorrentes da LGPD. 
11.7.O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, 

permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

11,8 - O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender 

prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

11.9 - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer 

informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

11.10 - Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponharn  a 

armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, co n registro individual restreével de 

tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, peta efeito de 

responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

11.10.1 -Os referidos barros de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização 

desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

11.11 - O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando 

indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas 

na forma da LGPD. 
11.12- Os contratos e convénios de que trata o § 1° do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1 - Nos termos do art. 155 da Lei Federai n° 14.133/2021, será motivo de penalidades: 

12.2- Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
12.3 - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave danoà Administração, ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

12.4- Dar causa à inexecução total do contrato; 

12.5 - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

12.6 - Não manter a proposta, salvo em decorréncla de fato superveniente devidamente justificado; 

12.7 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro 
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ESTADO DA BAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ABARÉ 

do prazo de validade de sua proposta; 

12.8 - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega da objeto dalicitação sem motivo justificado; 

12.9 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 

licitação ou a execução do contrato; 
12.10 - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

12.11 - Comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

12.12 - Praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

12.13- Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

12.14 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas acima, as seguintes 

penalidades, nos limites prºviatosno art. 156 da Lei Federai n° 14.13312021: 

12.14.1 - Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei); 
12.14.2 - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, te g do 

subltem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4°, da Lei); 

12.14.3 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i,

k e I do subltem acima deste Contrato, bem como nas alineae b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade 

mais grave (art. 156, §5°, da Lei); 
12.15 - Pela inexecução total ou parcial do objeto do CONTRATO, o Município poderá aplicar a CONTRATADA multa de 

até 20% (vinte por cento) do valor do contrato, sem prejuizo das demais penalidades previstas na Lei 14.133/21, inclusive 

responsabilização civil e penal na fomes da Legislação especifica; 

12.16 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado à Contratante; 
12.17 - As sanções previstas nestes instrumentos poderão ser aplicadas cumulativamente, exceto as muitas 

escalonadas por datas, e a multade advertência; 

A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao 

Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para 

as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.18 - No caso de multa, cuja apuração ainda esteja em processamento, ou seja, na fase da defesa prévia, o 

CONTRATANTE poderá fazer a retenção do valor correspondente à multa, até a decisão final da defesa prévia. Caso a 

defesa prévia seja aceita, ou aceita parcialmente, pelo CONTRATANTE, o valor retido correspondente será depositado 

emfavor da CONTRATADA, em até 05 (cinco) dias úteis a contar da datada decisão final da defesa apresentada; 

12.19 - Caracteriza-se como falta grave, compreendida como falha na execuçãodo contrato, o não recolhimento do 

FGTS dos empregadas e das contribuições socais previdenciárias, bem como o não pagamento do salário, do vale-

transporte e do auxilio alimentação, que poderá dar ensejo à rescisão do contrato, sem prejuízo de aplicação das 

multas eda declaração de impedimento para licitar e contratar com o municipio;  

12.20 - A Aplicação da penalidade de rescisão contratual ou suspensão 
repercutirá sobre todos os cismas atos 

pertencentes ao mesmo contratante; 
12.21 - O Contrato será rescindido unilateralmente se a contratada ou qualquer de seus sócios forem condenados 

pelos crimes previstos no art. 178 da Lei Federal n°14.133/2021; os crimes previstos na Lei Federal 8.137/1990; os 

crimes definidos na Lei Federal 8.429/992 e demais crimes contra a ordem pública; 

12.22- Havendo suspensão contratual, será dado aviso com antecedência mínimo de 30 dias corridos, nos termos do 

art. 599, § único do Código Civil - CC e art. 138 da Lei Federal n° 14.13312021, no que for melhor conveniente 

para a administração em manifestaobservãncia ao poder de império da administração pública; 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO 
13.1 - As partes terão direito à extinção do contrato nas hipóteses prevlstasno art. 137 da Let federal n° 14.133/2021, 

sem prejuízo das penalidades cabíveis quando for o caso. 

13.2 - E admissivel a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa juridica, desde que sejam 

observados pela nova pessoa juridica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as 

demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa 

da Administração à continuidade do contrato; 
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ESTADO DA BAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL. DE ABARÉ 

'3 3  - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se á CONTRATADA o direito á prévia 

e ampla defesa; 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS 
14.1 - Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 14.133, de 

2021, e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e principios gerais dos contratos. 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA — DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E PUBLICAÇAO 

15.1 - O presente Contrato tem embasamento legal no artigo 74, inciso Ill, alinea "c', da Lei Federal n° 14.13312021. 

15.2- A publicação resumida do instrumento de contrato ou de seus aditamentos na imprensa oficial, que é condição 

indispensável para sua eficácia, será providenciada pela Administração até o quinto dia útil do mês seguinte ao de 

sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que semõnus, 

nos termos do inciso I, do art. 176 da Lei Federal n° 14.133/2021; 

15.3 - A versão integral do contrato será disponibilizada no sifoda enudade,em cumprimento do § 1°, do art. 175 da 

Lei Federal n° 14.133/2021, até a disponibilização pelo governo Federal do Portal Nacional de Contratações 

Públicas, nos termos do art. 174 da Lei Federal n°14.133/2021. 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA — DO FORO 
16.1 - Os casos omissos serão decididos pelas partes, segundo as disposiçõescontidas na Lei n° 14.133/2021 e demais 

normas federais, estaduais e municipais aplicáveis á espécie, e em sua inércia a jurisprudência do Tribunal de Contas 

da União aplicasse-a a jurisprudência de mbunalde Contas mais benéfica para a Contratante; 

16.2 - A critério da autoridade superior poderão ser utilizados meios alternativos de prevenção e resolução de 

controvérsias, notadamente a conciliação, a mediação, o comitè de resolução de disputas e aarbitragem, a ser 

constituido pela autoridade competente nos ter osdo art. 151 da Lei Federal n° 14.133/2021; 

163- Nos termos § l° do art.92 da Lei Federal n° 14.133/2021, fica designado o foro da Sede da Contratante para 

dirimir qualquer questão contratual, renunciando expressamente a outro qualquer, por mais privilegiado que se configure. 

AbaréBA, 09 de janeiro de 2025. 

L MARCELO FRANCISCO Dá SILVAR 
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 

DE ABARÉBA 
CONTRATANTE 

QUALITY & SÉRVICOS AL4MNISTRATIVOS 
CNPJ: 33.363.5171p00.001.02 

CONTRATADO 
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Nota i-lscal oe aurvn]Os CIsuolttce t 
Prefeitura Municipal de Sobradinho Numero da Nota 

t~.A_ AV. JOSÉ BALBINO DE SOUZA, 1 00000489
❑ -- +' ❑ CENTRO - SOBRADINHO - BA CEP: 48925-000 Data e Hora de Emissão 

CNPJ: 16.444.804/0001-10 19/12/2024 13:43:54 ' w'r ~ 
Data do Fato Gerador 

19/12/2024 p 
4'.J•

,' '. } 
Código de Verificação 

AAEOGTIV-AKAFKJ 

Dados do(s) Serviço(s) 
Exigibilidade do I55/Natureza da Operação Local da Prestação Local da Incidéncia 

Exigível REMANSO/BA - BRASIL SOBRADINHO/BA 

Prestador do(s) Serviço(s) 

Nome/Razão Social: ERIESSA CONTABILIDADE PUBLICA LTDA 

Nome Fantasia: ERIESSA 

Endereço: RUA BOA ESPERANÇA, N°18 CASA 
CENTRO SOBRADINHO - BA CEP: 48925-000 

CPF/CNPJ: 29.350.27010001-04 Insc. Munidoal: 00000267700156 

Telefone: (87) 9.8833-5795 E-mail: eriessaconsultorlapublica@gmall.com 

Tomador do(s) Serviço(s) 

Nome/Razão Social: REMANSO CAMARA DE VEREADORES 

Nome Fantasia: CAMARA DE VEREADORES 

Endereço: QUADRA 01, PREDIO 
QUADRA 01 REMANSO - BA CEP: 47200-000 

CPF/CNPJ: 13.343.56/0001-43 Insc. Municipal: 

Telefone: E-mail. 

Discriminação do(s) Serviço(s) 

Prestação de Serviços em consultoria para contrato administrativo e licitações do poder legislativo com ênfase na implantação da 

nova lei das licitações e sistema eletrônico de pregão. CONTRATO 012-2023 E ADITIVO(DEZEMBRO 2024) 

Classificação do Serviço (LEI 116/2003) 
17.02- Datilografia, digitação, estenografia, expediente, secretaria em geral, resposta audível, redação, edição, interpretação, revisat 

Classificação Nacional de Atividades Económicas (CNAE 2.1) 

8219999 - Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não especificados anteriormente 
Base de Cálculo ISS 

Valor do(s) Serviço(s) 
6.000,00 

Valor Dedução 
0,00

Desconto Incondicionado 

0,00
6.000,00 

Aliquota ISS (%) 
3,45 

Valor do ISS 
207,00

Valor 155 Relido 

0,00

Desconto Condicionado 
0,00 

Retenções Federais 

Imposto de Renda 
0,00 

PIS 
0,00 

COFINS 
0,00 

CSLL 
0,00 

INSS 
0,00 

Outras Retenções 
0,00 

Total 
Total do(s) Serviço(s) 

6.000,00 
Total Liquido 

6 .000,00

Outras Informações 

Empresa prestadora de serviços optante do simples nacional

O prestador do(s) serviço(s) possui regime especial de tributação: Microempresãdo e Empresa de Pequeno Porte (ME - EPP) 

O ISS é devido no local do estabelecimento prestador ou, na falta do estabelecimento, no local do domicilio do prestador, exceto nas 

hipóteses previstas nos incisos I a XXV, quando o imposto será devido o local, conforme art. 3° da Lei 116 de 31 de julho de 2003. 

Valor aproximado dos tributos com base na Lei 12.741/2012 - Rs 1.107,00 - (18,45%) - Fonte: IBPT 

Favor verificar a autenticidade deste documento fiscal no site https:llsobradinho.saabi.com.br - 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

DE: SETOR DE COMPRAS 

PARA: SETOR CONTÁBIL 

Prezados, 

Solicito que informem se há saldo disponível e a dotação orçamentária para contratação de empresa 

prestação de serviço com assessoramento e consultoria administrativa em licitações, contratos 

administrativos com apoio administrativo na preparação, análise, orientação e acompanhamento dos 

processos de contratações públicas, conforme DFD N° 004/2025 e cotação anexo, saliento que se 

disponível no orçamento da estimada instituição, fazer a devida reserva. 

Remanso/BA, 13 de janeiro de 2025. 

ROSANA RODRIGUES REIS 
SETOR DE COMPRAS 
PORTARIA 007/2025 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

DO: SETOR CONTÁBIL 

PARA: SETOR DE COMPRAS 

Prezados senhores, 

Afim de instruir o processo de contratação, INFORMAMOS que há saldo suficiente e que a 

dotação orçamentária para contratação de empresa para prestação de serviço com assessoramento 

e consultoria administrativa em licitações, contratos administrativos com apoio administrativo na 

preparação, análise, orientação e acompanhamento dos processos de contratações públicas, 

conforme DFD Nº 004/2025, é: 

órgão: Câmara Municipal 

Atividade: 2001 

Fonte: 150 

Elemento de Despesa: 33.90.35 

Remanso/BA, 13 de janeiro de 2025. 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

TERMO DE REFERÊNCIA N° 004/2025 

Setor Responsável: COMPRAS 

DFD - N° 004/2025 

1-DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa para prestação de serviço com assessoramento e consultoria 

administrativa em licitações, contratos administrativos com apoio administrativo na preparação, 

análise, orientação e acompanhamento dos processos de contratações públicas. 

1.2. Os serviços são classificados como comuns uma vez que os padrões de desempenho e qualidade 

podem ser objetivamente definidos pelo termo de referência por meio de especificações usuais de 

mercado. 

1.3. O presente termo de referência tem como base legal a Lei 14.133/2021, especificadamente seus 

artigos 72, incisos I a VIII, bem como 75. 

1.4. Nas palavras do ilustre professor Ronny Charles: "Quando a lei prevê hipóteses de contratação 

direta (dispensa e inexigibilidade) é porque admite que nem sempre a realização do certame levará 

à melhor forma de contratação pela Administração ou que, pelo menos, a sujeição do negócio ao 

procedimento formal e burocrático previsto pelo estatuto não serve eficaz ao atendimento do 

interesse público naquela hipótese especifica." 

I.5. No presente caso, a dispensa de licitação torna-se mais viável ao procedimento licitatório, porém 

deve ser pormenorizada em um procedimento formal, não sendo afastado nenhuma das premissas 

básicas de um procedimento licitatório, como a busca pelo melhor atendimento à finalidade pública e 

respeito a princípios basilares como a impessoalidade, moralidade, publicidade dentre outros; 

1.6. A contratação, via dispensa de licitação, em razão do montante total e da apresentação da proposta 

mais vantajosa, dentro dos valores usuais, toma-se menos custosa economicamente e pragmaticamente 

do que à realização do processo licitatório, além de tomar mais célere e eficiente a contratação, que 

visa à consecução do interesse público. 

1.7 Por se tratar de uma prestação de um serviço de baixa complexidade/rotineiro/repetido, no qual 

existe a possibilidade de aferição dos padrões de desempenho e qualidade pretendidos mediante as 

informações contidas neste termo de referência, entendemos ser desnecessário do estudo técnico 

preliminar e análise de riscos. 

2 —DA  JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO 

2.1. Justifica-se em função da necessidade para contratação dos serviços em questão pelo interesse 

público visando atender o desenvolvimento dos trabalhos desempenhados pela Casa. Considerando 

que a Câmara Municipal de Remanso/BA, não possui no quadro efetivo um especialista em licitação 

razão pela qual necessita da contratação dos serviços de assessoramento e consultoria administrativa 

em licitações, contratos administrativos com apoio administrativo na preparação, análise, orientação e 

acompanhamento dos processos de contratações públicas de interesse da auxiliando a equipe nas 

tomadas de decisões junto a execução nas licitações e apoio administrativo no setor de compras 

3— ESPECIFICAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE VALOR 
UNIT. 

VALOR 
GLOBAL 

01 

Prestação de serviço com 

assessoramento e 
consultoria administrativa 

em licitações, contratos 

administrativos com apoio 

administrativo na 

preparação, análise, 

orientação e 
acompanhamento dos 

processos de contratações 

públicas. 

MÊS 12 R$ 5.212,82 R$ 62.553,81 

O valor estimado total da contratação é de R$ 62.553,81 (Sessenta e dois mil e quinhentos e cinquenta 

e três reais e oitenta e um centavos), conforme pesquisa de preço anexa. 

3.1 ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

O serviço a ser contratado deverá obedecer às exigências abaixo: 

a) Orientação, planejamento, treinamento e execução junto a equipe de licitação e compras; 

b) Representação e atendimento de Notificações perante o Tribunal de Contas dos Municípios, 

Tribunal de Contas do Estado e Tribunal de Contas da União, prevendo- se como área de atuação o 

Estado da Bahia; 

c) Disponibilidade para estar na sede da CMR 1(uma) na semana para cumprir horário de 06 horas de 

trabalho junto a equipe; 

O Sustentação oral; 

4- DO REGIME DE EXECUÇÃO, LOCAL E DA FORMA DA PRESTAÇÃO 

4.1. A prestação do serviço contratado será realizada por execução indireta. 

4.2. A CONTRATADA deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais e equipamentos 

necessários à perfeita execução, conforme ordem de solicitação emitida pela Autarquia Solicitante. 

5 —DA  DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

5.1. A contratação em tela visa dar continuidade às atividades da Administração Pública, em suas 

atribuições finalísticas, dentro dos princípios expressos e implícitos do direito público, cabendo o 

prazo da prestação do serviço ser mediante as necessidades apresentadas pela Administração Pública. 

5.2. Os serviços deverão ser executados com zelo e destreza, e de acordo com as descrições, 

detalhamento e especificações contidas nesse Termo de Referência, não eximindo a empresa da 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

responsabilidade da execução de outras atividades atinentes ao objeto, a qualquer tempo e a critério da 

Administração. 

6 —DOS  RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

6.1. Os custos com a presente contratação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 

Órgão: Câmara Municipal 

Atividade: 2001 

Fonte: 150 

Elemento de Despesa: 33.90.35 — Serviços de consultoria 

7. PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 

7.1 0 prazo de execução deverá ser de 12 (doze) meses, a contar da assinatura do contrato, podendo 

ocorrer a prorrogação de vigência do contrato, caso cumpra os requisitos do artigo 107, da Lei N° 

14.133/2021. 

8- REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

8.1. Para que o objeto da contratação seja efetivado, é necessário o atendimento de alguns requisitos 

de acordo com as características do objeto, dentre eles os de qualidade e capacidade de execução pelo 

contratado, minimamente os dispostos nos artigos 62, 66, 67, 68 e 69 da Lei N° 14.133/2021. 

8.2. Sendo assim, os documentos exigidos serão: 

Habilitação jurídica: 
a) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 

b) No caso de sociedade empresária: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatório de seus administradores; 

c) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 

tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

e) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no 

País; 
O No caso de exercício de atividade não listadas nos itens acima: ato de registro ou autorização para 

funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos da legislação pertinente. 

g) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei N° 5.764, 

de 1971. 
Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

b) Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da União; 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei N° 5.452, de 1° de maio de 1943; 

e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, relativo ao domicílio ou sede 

do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

O Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade 

em cujo exercício contrata ou concorre; 

g) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

Qualificação Econômico-Financeira: 

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

Qualificação Técnica: 

a) Apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou 

privado, que comprove que a licitante executou ou está executando, de maneira satisfatória e a 

contento, fornecimentos da natureza e vulto similares com o objeto da presente contratação; 

9— FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO: 

9.1. No que diz respeito a RAZÃO DA ESCOLHA DO PRESTADOR DE SERVIÇO, em atendimento 

ao que preconiza o artigo 72, VI da Lei 14.133/2021, justifica-se por se tratar de empresa do ramo da 

atividade do objeto de pretensão contratual, que preenche os requisitos de habilitação e qualificação 

mínima necessária, além de ter ofertado a proposta mais vantajosa para a Administração, em razão do 

critério de julgamento ser o MENOR PREÇO. 

lo - DA JUSTIFICATIVA DOS PREÇOS: 

10.1. No que diz respeito a justificativa de preços, em atendimento ao que preconiza o artigo 72, VII 

da Lei 14.133/202, foram realizadas pesquisas de preço, que seguem em anexo, atendendo ao preceito 

do artigo 23 da Lei Federal 14.133/2021, onde foi encontrado o preço compatível com o mercado, 

sendo considerado justo para esta Administração 

10.2. Considerando que a média de preço estimado para contratação, é de R$ 6.122,36 (Seis mil e 

cento e vinte e dois reais e trinta e seis centavos) abaixo de R$ 62.553,81 (Sessenta e dois mil e 

quinhentos e cinquenta e três reais e oitenta e um centavos), limite estabelecido no artigo 75, inciso II 

da Lei N° 14.133/2021, DECRETO N° 12.343, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2024, que atualiza os 

valores estabelecidos na Lei supra citada, e que não houve contratações anteriores que ultrapassem o 

referido limite, justifica-se a contratação direta através de dispensa de licitação, uma vez que é menos 

oneroso do que a realização de certame licitatório. 

11— MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei N°14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial; 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

11.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila; 

11.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim; 

1 1.4.O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato; 

11.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 

o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

11.6. A fiscalização decorrente desta contratação, será acompanhada e fiscalizada pelo servidor 

DIANA LOPES FREIRE— MAT. N°402, designado pela Portaria 005/2025, publicada 06 de janeiro 

de 2025, dessa Administração, ou pelo respectivo substituto designado, permitida a contratação de 

terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição, nos termos do 

artigo 117 da Lei 14.133/2021. 

1 1.7. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução 

do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados. 

11.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para 

a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

11.9. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso. 

11.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

11.11. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 

sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual 

11.12. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 

interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para 

prevenir riscos na execução contratual. 

11.13. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas 

ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração 

ou de seus agentes e prepostos. 

11.14. O contratado deverá indiciar um responsável legal com respectivos contatos (e-mail, celular e 

WhatsApp), com poderes para representá-lo perante essa Municipalidade na execução do contrato 

decorrente da contratação objeto deste termo de referência. 

1 1.15.O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço 

e/ou fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

12 — DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DOS CRITÉRIOS PARA MEDIÇÃO E 

PAGAMENTO 

12.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 

prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado: 

12.1.1. não produzir os resultados acordados, 

12.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; 

ou 

12.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-

los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

Do recebimento 

12.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 15 (quinze) dias da comunicação 

escrita do contratado de término da execução, pelo fiscal do contrato, mediante termos detalhados, 

quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo 

12.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda 

do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

12.4. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 

detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. 

12.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal do 

contrato poderá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto, que poderá resultar no 

redimensionamento de valores a serem pagos ao contratado, registrando em relatório a ser 

encaminhado ao gestor do contrato. 

12.6. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 

única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 

apontadas no Recebimento Provisório. 

12.7. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes 

de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis, quando for o caso. 

12.8. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

12.9. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 

registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 

fiscalização e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do 

contrato para recebimento definitivo. 

12.10. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo não superior a 90 (noventa) dias, 

contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 

após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo 

detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

12.10.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, 

caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 

contratuais pertinentes, solicitando ao CONTRATADO, por escrito, as respectivas correções; 

12.10.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, 

com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

12.10.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização. 

12.10.4. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos ou outro indicado para a formalização 

dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

12.11. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei N° 14.133, de 2021, comunicando-se à 

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 

para efeito de liquidação e pagamento. 

12.12. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

12.13.O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

12.14. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 30 dias úteis 

para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

12.15. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a. o prazo de validade; 
b. a data da emissão; 
c. os dados do contrato e do órgão contratante; 

d. o período respectivo de execução do contrato; 

e. o valor a pagar; e 
f. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

12.16. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 

da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

12.17. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta própria do Município, mediante consulta aos 

sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei N° 14.133/2021. 

12.18. A Administração deverá: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; b) 

identificar possível razão que impeça a participação em licitação/ contratação, no âmbito do órgão ou 

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

12.19. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 

por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

contratante. 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

12.20. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto á inadimplência do 

contratado, bem como quanto á existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

12.21. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa. 

12.22. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

Prazo de pagamento 

12.23.O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (dias) dias úteis, contados da finalização 

da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

12.24. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, 

acumulado, de correção monetária. 

Forma de pagamento 

12.25. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente e chave PIX, indicados em Nota Fiscais, pelo contratado. (SENDO QUE A MODALIDADE 

DE PAGAMENTO, SERA DEFINIDA PELO CONTRATANTE). 

12.26. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

12.27. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

12.27.1. Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ), Contribuição Social sobre o Lucro Liquido 

(CSLL), Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), e Contribuição para os 

Programas de Integração Social e Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/Pasep), na forma 

da Instrução Normativa RFB n°1.234 de 11 de janeiro de 2012, conforme determina o art. 64 da Lei 

N°9.430, de 27 de dezembro de 1996; 

12.27.2. Contribuição previdenciária, correspondente a 11% (onze por cento), na forma da Instrução 

Normativa RFB n°971 de 13 de novembro de 2009, conforme determina a Lei N° 8.212, de 24 de 

julho de 1991; e, 

12.27.3. Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), na forma da Lei Complementar n° 

116, de 31 de julho de 2003, combinada com a legislação pertinente. 

12.27.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

12.28. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

13 — OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

13.1. A CONTRATADA obriga-se a: 
13.1.1. Efetivar os pagamentos conforme serviço executado, dos quais são vinculados à proposta 

comercial apresentada. 

13.1.2. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 

no objeto contratado, para que seja, reparado ou corrigido; 

13.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

13.1.4. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 

dano 
13.1.5. O objeto deve estar acompanhado, ainda, quando foro caso, do manual do usuário, com uma 

versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

13.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 

13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei N° 8.078, de 1990); 

13.1.7. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, 

substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dias), 

o produto com avarias ou defeitos; 

13.1.8. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente 

contratação; 

13.1.9. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

13.1.10. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação; 

13.1.11. Não transferir a terceiros, por qualquer fora, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 

autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

13.1.12. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

13.1.13. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários,fiscais, 

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras 

que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

13.1.14. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 

específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz 

14- OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

14.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

14.1.1. Receber provisoriamente o objeto disponibilizando local, data e horário e demais condições 

estabelecidas; 
13.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes no Termo de Referência, para fins de aceitação e 

recebimento definitivos; 

14.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 

especialmente designado; 

14.1.4. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 

no objeto prestado, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

14.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente a prestação do objeto, no prazo e 

na forma estabelecidos nesse termo. 
14.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

15- DA SUBCONTRATAÇÃO 

15.1. Não será admitida a subcontratação. 

16- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1. A Câmara Municipal de Remanso BA, reserva-se no direito de impugnar a prestação de 

serviços, se esses não estiverem de acordo com as especificações contidas neste Termo de referência. 

16.2. Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos constantes na Lei 14.133/2021. 

16.3. Fica eleito o foro da Comarca de Remanso-BA, como único e competente para dirimir quaisquer 

demandas do presente contrato, por mais privilegiado que outro possa ser. 

Remanso/BA, 14 de janeiro de 2025. 

Qv u Qc(^n c1., .,QU, 
SETOR DE PLANEJAMENTO E COMPRAS 

ROSANA RODRIGUES REIS 
PORTARIA 007/2025 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

TERMO DE AUTUAÇÃO 

Processo Administrativo n° 00412025 

DISPENSA n° 00412025 

Certificamos que, nesta data, em cumprimento a determinação do presidente da câmara municipal 

de Remanso-BA, autuou o presente Processo Administrativo sob o n°. 00412025, destinado para 

contratação da empresa para prestação de serviço com assessoramento e consultoria administrativa 

em licitações, contratos administrativos com apoio administrativo na preparação, análise, orientação 

e acompanhamento dos processos de contratações públicas, em atendimento às necessidades da 

Câmara Municipal de Remanso — BA. Processo autuado e numerado, aos quatorze dias do mês de 

janeiro do ano de dois mil e vinte e cinco, como determina a Lei n° 14.133/21. Eu, Rodrigo Ferreira 

Ribeiro, agente de contratação, lavrei o presente termo. 

FERREIRA RIBEIRO 
e de contratação/Pregoeiro 
Portaria N° 00412025 
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DIÁRIO OFICIAL 

Câmara Municipal de Remanso - Bahia 
Segunda-feira, 06 de Janeiro de 2025- Pag.5 - Ano x111 - N°3 

Câmara Municipal de Remanso 
rrAdiu: Jos✓ JmndOr Ar Mnura 

('SI'): 13.3! 3. 256401 fl f43 

Portaria no 004/2025 

Designa Agente de Contratação, Pregoeiro 

e membros da Equipe de Apoio para 

auxiliar na condução dos Atos de Licitação 

e Contratação 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE REMANSO, ESTADO DA 

BAHIA, no uso de suas atribuições legais e 

CONSIDERANDO as disposições contidas na Port.+ria n° 036 de 26 de 

dezembro de 2023, que regulamenta no âmbito da Câmara Municipal de Remanso —

Bahia, a Lei n° 14 133 de 1° de abril de 2021 que estabelece rumas gerais de licitação 

e contratação para as Administrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios 

RESOLVE:

Art. 1°. Designar o servidor, RODRIGO FERREIRA RIBEIRO - matrícula n° 67, 

para exercer a função de Agente de Contratação e de Prego( iro da Câmara Municipal 

de Remanso, a fim de conduzir os imprescindíveis atos d. Aquisição. Licitação e 

Contratação derivados da Lei Federal n°14 133, de 1° de abril de 2021. 

Art. 2°. Designar os servidores elencados abaixo pa a exercerem função de 

Membros na Equipe de Apoio na condução dos Atos de Contratação previstos na 
Lei 

Federal n°14 133. de 1° de abril de 2021. 

1 - Wagner Soares da Silva - Matricula 66 

II - Clesida Borges de Araujo - Matricula 385 

lit - Vane Cicia Silva Nascimento- Matricula 65 

~çP Este documento esta dispoNbilizado na site: www.<omor°remansoba.go~. br Im prensa Oficial 
Documento usvri°do d,yduimente conforme M? n' - 2 200-2 de 24,00/2001, que bnGfu, u riromnutu,e cie Cbu.es Pubi,cos Bc°siie°o - iCP-6,05,i 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

DO: AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

PARA: JURIDICO 

Prezados Senhores, 

Solicito de V. Exa. Parecer jurídico acerca da TR n° 004/2025, bem como a modalidade 

licitatória correta a ser empregada neste procedimento para contratação de empresa para prestação 

de serviço com assessoramento e consultoria administrativa em licitações, contratos administrativos 

com apoio administrativo na preparação, análise, orientação e acompanhamento dos processos de 

contratações públicas em atendimento às necessidades da Câmara Municipal de Remanso — BA. 

Remanso/BA, 14 de janeiro de 2025. 

g 4keOtERREIRA RIBEIRO 
Agente de contratação/Pregoeiro 

Portaria N° 00412025 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio: Jose ,l morim de Moura 

CNPJ: 13.343.256/000/43 

PARECER JURÍDICO 

Processo Administrativo nº 004/2025 

Ementa nlreitn 4riminlçtrafivn I Iritaçn?ç 

Contratos. Dispensa de Licitação. Art. 75, inc. li, da 

Lei nº 14.133/21. objeto: Contratação de empresa 

para prestação de serviço com assessoramento e 

consultoria administrativa em licitações, contratos 

administrativos com apoio administrativo na 

preparação, análise, orientação e acompanhamento 

dos processos de contratações públicas, visando as 

necessidades da Câmara Municipal de Remanso/BA. 

Valor estimado: R$ 62.553,81 (sessenta e dois mil 

quinhentos e cinquenta e três reais e oitenta e um 

centavos). 

1. DO RELATÓRIO 

Trata-se de procedimento de Dispensa de Licitação, com vistas a contratação de empresa para 

prestação de serviço com assessoramento e consultoria administrativa em licitações, contratos 

administrativos com apoio administrativo na preparação, análise, orientação e acompanhamento dos 

processos de contratações públicas, visando as necessidades da Câmara Municipal de Remanso/BA, no 

valor estimado: R$ 62.553,81 (sessenta e dois mil quinhentos e cinquenta e três reais e oitenta e um 

centavos)_ 

Ressalta-se que os autos foram regularmente formalizados e encontram-se instruídos com toda a 

documentação necessária, quais sejam: 

a) Formalização de demanda; 

b) Termo de referência; 

c) Estimativa de despesa; 

d) Minuta do contrato; 

e) Autnrizaçãn da autoridade cmmpetente para a abertura dn procedimento; 

f) Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso 

a ser assumido; 

g) Termo de autuação; 

h) Parecer técnico; 

i) justificativa de preço; 

j) Razão da escolha do contratado; ya

Rau: Ca,vhb Alie .c.e.n"-Cenn'o - C'ep: 47200.000 - Renranro-Ba e-mafl. ramaraA¢renmrso('i Fio hnaF!.c'onr 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio: Jose Amorim de Moura 

CNPJ: 13.343.256/000143 

k) Comprovação de eue o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima 

necessária. 

Inicialmente, cumpre assinalar que a presente dispensa de licitação está respaldada pela Lei nº 

14.133/21, mais precisamente, em seu art. 75, inc. II, com atualização de valores dada pelo Decreto nº 

12.343/2024, a licitação será dispensável quando a aquisição envolva o emprego de recursos inferiores 

a R$ 02725,59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos), no 

caso de outros serviços e compras. 

Como dito alhures, o presente procedimento de dispensa está devidamente instruído 

documentalmente, em consonância com o dispositivo do art. 72, da nova Lei de Licitações: 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de 

inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes 

dor, unentos' 
documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico 

preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto 

executivo; 
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 

desta Lei; 
I ll - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o 

atendimento dos requisitos exigidos; 
Iv - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o 

compromisso a ser assumido; 
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e 

qualificação mínima necessária; 
VI - razão da escolha do contratado; 
vn just cativa de y, eçu; 

VIII - autorização da autoridade competente. 

Diante disso, foram enviados os presentes autos para esta Assessoria Jurídica, a fim de se lavrar 

parecer jurídico conclusivo, na forma do art. 53 e do art. 72, III, da Lei nº. 14.133/2021. 

É que merece ser relatado. 

2. DO MÉRITO DA CONSULTA 

A presente dispensa está devidamente adequada ao que dispõe a Lei n"- 14.133/21. A submissão 

das dispensas de licitações ao assessoramento jurídico, na Lei nº 14.133/2021, possui amparo, 

respectivamente, em seu artigo 53, §1º, inciso I e II c/c o artigo 72, inciso Ill, que assim dispõem: 

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo lidtatório seguirá para o órgão de 

enodoou drrieilto Ui IL ieU da Adrn,OSirdçà0, yue redhtdid eu,liruie previu de 

legalidade mediante análise jurídica da contratação. 

§ 1º Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento jurídico da 

Administração deverá: 
apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios de atribuição 

de prioridade; 

Rua :('aºtro,iloes .s,n" -Gentio -('ep: 4720(1.000 -Remanso-Ba r-mail. eammnderematiro(a-hormafl. cam 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio: Jose Amorim de Moura 

CNPJ: 11343.256/000143 

II - redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e de forma clara 

e objetiva, com apreciação de todos os elementos indispensáveis à contratação e 

com exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em consideração na 

análise jurídica. 

Art. 72. 0 processo de contratação direta, que compreende os casos de 

inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes 

documentos: 
Ill - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o 

atendimento dos requisitos exigidos. 

Neste diapasão, salienta-se que a presente manifestação limitar-se-á à dúvida estritamente 

jurídica abstrato, ora proposta, e, aos aspectos jurídicos da matér ia em epígrafe, abstendo se 

quanto aos aspectos técnicos, administrativos, econômico-financeiros e quanto a outras questões não 

ventiladas ou que exijam o exercício de conveniência e discricionariedade da Administração. 

b I d. d a  -I-
A despeito disto, é entendimento do ÌrÌUÜ11al UC LO~ItÕ$ UO üìliãv que riã0 e lVïlip2teillla uV 

parecerista jurídico a avaliação de aspectos técnicos da licitação (Acórdão 1492/2021 — TCU 

PLENÁRIO). 

Erri virtude disto, a emissão deste parecer não implica em endosso ao mérito administrativo, 

uma vez que se limita aos aspectos jurídicos, não adentrando no que tange à competência técnica da 

Administração, em obediência à recomendação da Consultoria Geral da União, por meio das Boas 

Práticas Consultivas — BCP nº 07, qual seja: 

o Órgão consultivo não deve emitir manifestações conclusivas sobre temas não 

jurídicos, tais como os técnicos, administrativos ou de conveniência ou 

oportunidade, sem prejuízo da possibilidade de emitir opinião ou fazer 

recomendações sobre tais questões, apontando tratar-se de juízo discricionário, se 

aplicável. Ademais, caso adentre em questão jurídica que possa ter reflexo 

significativo em aspecto técnico deve apontar e esclarecer qual a situação jurídica 

existente que autoriza sua manifestação naquele ponto. 

Por fim, deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem caráter vinculativo, 

mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, dentro da margem de 

discricionariedade que lhe é conferida pela lei avaliar e acatar, ou 

obstante, as questões relacionadas à legalidade serão apontadas para fins de sua correção. O 

seguimento do processo sem a observância destes apontamentos será de responsabilidade exclusiva 

não, tais ponderações. Não 

da Administração. 

3. DA ANÁLISE 

~ 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio: Jose,lmarim de Moura 

CNPJ: 13.343.256/000143 

No oue se refere à inafastabilidade do procedimento licitatório, o artigo 75, II, da Lei nº. 

14.133/21, com atualização de valores dada pelo Decreto nº 12.343/2024, define que a licitação será 

dispensável quando a aquisição envolva o emprego de recursos inferiores a R$ 62.725,59 (sessenta e 

dois mil setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos), no caso de outros serviços e 

rom pra s 

Mister ressaltar que a Lei nº 14.133/2021, previu a imprescindibilidade de os valores acima 

descritos serem atualizados a cada 12 de janeiro, pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 

Espncial (IPCA-F) ou por índice que venha a substitui-lo, de modo que, a cada ano, haverá atualização 

de tal valor. 

Com efeito, a partir de 12 de janeiro de 2025, os limites de valores para dispensa de licitação 

povaiam a Sër dC R,, RJ Uc. t-~~-'~ l>~»oitô C uUu fl Ui SCCI te CcritGS C'vintc c CiiICO íc013 e Cii,qu Cnta e 

nove centavos) para compras e serviços e de R$ R$ 125.451,15 (cento e vinte e cinco mil quatrocentos 

e cinquenta e um reais e quinze centavos) para obras e serviços de engenharia. 

Corno é cediço, a realização du certame é a regra no nosso ordenamento jurídico, conLudu, a 

própria Lei de Licitações antevé hipóteses em que é mais vantajoso para a Administração a 

formalização da contratação direta, isto é, sem que haja a necessidade do procedimento licitatório. 

Desta testa, os critérios exigidos peia lei se encontram presentes no caso em espeque, e, portanto, 

é autorizada a dispensa do certame, estando em perfeita harmonia com o que dispõe a Lei nº 

14.133/2021, para contratação de empresa para compras e serviços, cujo valor é inferior ao limite de 

R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos). 

Nessa toada, em respeito à recomendação contida na nova lei de licitações, no sentido de que os 

pareceres jurídicos devam ser confeccionados em linguagem simples e compreensível, e de forma 

clara e objetiva, com apreciação de todos os elementos indispensáveis à contratação e com exposição 

rins pressupostos rip fato e de direito levados em mnsiderarãn na analise jurídlra, entendn ser 

perfeitamente possível a contratação direta dos serviços, através de dispensa de licitação, com 

fundamento na Nova Lei de Licitações. 

Portanto, como dito supra, dentro das regras dos valores estabelecidos pela legislação pertinente, 

inexiste quaisquer óbices quanto à pretensão da Administração. 

Ii non P ........ .. ... : ~,,.,.....; 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio: Jose.4morim de Moura 

CJVPJ: 13.343.156/000143 

No oue tange à justificativa dos preços, afere-se que estes foram devidamente fundamentados 

com base nos parâmetros originários da composição de custos unitários menores ou iguais a mediana 

do item correspondente no painel para consulta de preços disponível no Portal Nacional de 

Contratações Publicas (PNCP) e/ou pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante 

solicitarão formal de cotarão; sendo os valoras compatíveis com os praticados no mercado 

Outrossim, a despeito da razão da escolha do contratado, valeu-se do pressuposto da proposta 

mais vantajosa para a Administração. 

Para mais, consigna-se que, nos autos em comento, constam os documentos de formalização da 

demanda e termo de referência, com todos os elementos necessários e suficientes para caracterizar o 

objeto requisitado. 

4. DA LEGITIMIDADE DA DESPESA 

Dentro do atual contexto constitucional, a regularidade da despesa pública não é afetada somente 

em cotejo ao princípio da legalidade. Deixamos de nos questionar unicamente se a despesa atende aos 

ditames da lei em sentido estrito e passamos a analisá-la sob o aspecto da legitimidade. 

A legitimidade da despesa fora fundamentada na descrição do objeto, quando expõe que a 

contratação tem por objeto a contratação de empresa para prestação de serviço com assessoramento 

e consultoria administrativa em licitações, contratos administrativos com apoio administrativo na 

preparação, análise; orientarão e acompanhamento dos processos de contratações públicas; visando 

as necessidades da Câmara Municipal de Remanso/BA. 

5. DA CONCLUSÃO 

Desta feita, abstraídas as questões técnicas e resguardado o poder d',scricionano do gestor pubhco 

quanto à oportunidade e conveniência da prática do ato administrativo e valores, esta assessoria 

jurídica, OPINA favoravelmente pela possibilidade de contratação direta dos serviços descritos. Este é 

o parecer jurídico, o qual submeto à apreciação e quaisquer considerações das autoridades 

competentes. 

Remanso/BA, 14 de janeiro de 2025. 

ct- cUL > Pc vim. z~ 
JOiCE DOS PASSOS BRITO 

OAB/PE 49.793 

Pa-tr 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

APROVO mediante parecer jurídico o presente Termo de Referência n° 00412025, cuja 

finalidade é subsidiar a contratação de todas as informações necessárias à prestação, 

estando presentes os elementos necessários à identificação do objeto e todos os 

critérios para contratação de forma clara e concisa, além de cumprir com o 

determinado na legislação. 

Remanso/BA, 15 de janeiro de 2025. 

OCIMAR BOSA MIRA14WA MOURA 
Presidente da Câmara — BIÊNIO 2025-2026 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

CHAMADA PÚBLICA n° 00212025 

AVISO DE LICITAÇÃO N° 00212025 - DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 00212025 

Pelo presente processo, a Câmara Municipal de Remanso - BA, por intermédio do Departamento de 

Licitação, torna público que, realizará Chamada Pública, com critério de julgamento MENOR PREÇO a 

DISPENSA DE LICITAÇÃO cujo objeto é contratação de empresa para prestação de serviço com 

assessoramento e consultoria administrativa em licitações, contratos administrativos com apoio 

administrativo na preparação, análise, orientação e acompanhamento dos processos de 

contratações públicas, visando atender as necerssidades da Câmara Municipal de Remanso -

BA e legilações vigentes. O procedimento licitatório que dele resultar obedecerá integralmente a Lei 

N° 14.133/21, e demais normas legais regulamentares aplicáveis. A dispensa de licitação será 

conduzido pelo agente de contratação e sua Equipe de Apoio, conforme designação da Portaria da 

câmara municipal de Remanso-BA n° 004/2025, de 06 de janeiro de 2025. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO N° 00412025 

DISPENSA DE y i14cAO N° 00212025 

TIPO MENOR PREÇO POR ITEM

OBJETO: contratação de empresa para prestação de serviço com assessoramento e consultoria 

administrativa em licitações, contratos administrativos com apoio administrativo na preparação, 

análise, orientação e acompanhamento dos processos de contratações públicas, visando atender as 

necerssidades da Câmara Municipal de Remanso - BA e legilações vigentes 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 

Do dia 1610112025 às até dia 20101/2025. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: 

As 10:00h do dia 2110112025. 

EMAIL PARA ENVIO DE PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO: 

As empresas interessadas podem encaminhar suas cotações para o seguinte endereço de e-

mail licitacaocamararso(c)amail.com ou protocolar diretamente no Setor de Licitações e Contratos, 

localizado na sede da Câmara Municipal de Remanso- BA, situada na Rua Castro Alves, s/n, Remanso -

Bahi  adas 08H às 13h 
VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 

R$ 62 553,81 (Sessenta e dois mil e quinhentos e cinquenta e três reais e oitenta e um centavos) 

CONSULTAS AO DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES: 

Nos site: https://camararemanso.ba.gov.br 

Para outras informações sobre a dispesna de licitação serão prestadas na sede, localizado Sede da 

Câmara municipal de Remanso, Rua Castro Alves, s/n, Remanso — Bahia. (Sala de Licitações) das 08H 

às 13h ou através do site: https:// cama raremanso.ba.gov.br. 

1 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

1. pO OBJETO 

1.1 Contratação de empresa para prestação de serviço com assessoramento e consultoria administrativa 

em licitações, contratos administrativos com apoio administrativo na preparação, análise, orientação e 

acompanhamento dos processos de contratações públicas, visando atender as necerssidades da 

Câmara Municipal de Remanso - BA e legilações vigentes. 

1.2 Compõem este Aviso, além das condições especificas, os seguintes documentos. 

1.2.1 —ANEXO 1 —TERMO  DE REFERENCIA; 

1.2.2 — ANEXO II — MODELO DE PROPOSTA. 

SEÇÃO II -DA DESPESA 

Órgão: Câmara Municipal 

Atividade: 2001 
Fonte: 150 
Elemento de Despesa: 33.90.35 — Serviços de consultoria 

SEÇÃO 111— VALOR ESTIMADO 

3.0— DO VALOR ESTIMADO: 

3.1- O valor global MÁXIMO para contratação será R$ 62.553,81 (Sessenta e dois mil e quinhentos e 

cinquenta e três reais e oitenta e um centavos). 

SEÇÃO IV — PRAZO PARA ENVIO DE PROPOSTA 

4.0 - PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇAÕ E PROPOSTA DE 

PROÇOICOTAÇÃO: 

4.1. A presente Dispensa de Licitação ficará ABERTA PARA ENVIO DE PROPOSTAS POR UM 

PERÍODO DE 3 (TRES) DIAS ÚTEIS, a partir da data da divulgação, conforme contido no PRESENTE 

AVISO, e os respectivos documentos deverão ser enviados juntamente com a proposta de preços. 

SEÇÃO V — DA HABILITAÇÃO 

5.1 Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Aviso, a documentação relacionada nos itens a 

seguir, para fins de habilitação. 

5.2 Para habilitação na licitação, exigir-se-á da interessada documentação relativa a: 

5.2.1 Habilitação Jurídica; 
5.2.2 Qualificação económico-financeira e técnica; 

5.2.3 Regularidade fiscal e trabalhista; 

5.2.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) de registro público, no caso de empresário individual; 
b) em se tratando de sociedades empresárias, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, com suas 

eventuais alterações supervenientes em vigor, devidamente registrados, acompanhados, quando for o 

caso, dos documentos societários comprobatónos de eleição ou designação e investidura dos atuais 

administradores. 
c) no caso de sociedades simples, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, com suas eventuais 

alterações supervenientes em vigor, devidamente registrados, acompanhados dos atos comprobatórios de 

eleição e investidura dos atuais administradores. 2 

Processo: 16201e25 -  D
oc. 60 - D

ocum
ento A

ssinado D
igitalm

ente por: O
C

IM
A

R
 B

A
R

B
O

SA
 M

IR
A

N
D

A
 M

O
U

R
A

 - 10/03/2025 09:40:29
A

cesse em
: https://e.tcm

.ba.gov.br/epp/validaD
oc.seam

 C
ódigo do docum

ento: 182d9d77-2df1-411a-8e05-0de024ea0ba9



Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

d) decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pals, e 

ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 

assim o exigir. 
e) Cópia da Cédula de Identidade dos sócios da empresa ou dos representantes das entidades 

5.2.2. QUALIFICAÇÃO ECONÓMICO FINANCEIRA E TÉCNICA: 

a) - Certidão negativa de falência ou recuperação judicial e/ou concordata expedida dentro de um prazo 

máximo de 90 (noventa) dias anteriores à sessão de entrega e abertura dos envelopes de habilitação, pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou dentro do prazo de validade constante no documento; 

b) Na hipótese em que a certidão encaminhada for positiva, deve o licitante apresentar comprovante da 

homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de recuperação judicial/extrajudicial em vigor. 

c) Apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 

fornec m fornecimentos da nature 
licitante 

ulto similares
executou 

com  o
está 

obje o da 

satisfatória e a contento, 
presente contratação

5.2.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dos 

seguintes documentos: 

5.2.3.1- Regularidade fiscal, mediante a apresentação de: 

a) Prova de inscrição do licitante no Cadastro Nacional de pessoa jurídica (CNPJ); 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicilio 

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

c) Prova de regularidade perante: 

d) A Fazenda Federal, na forma da Lei e com a Procuradoria da Fazenda Nacional, através da Certidão 

Negativa da Dívida Ativa da União, abrangendo inclusive as contribuições sociais, de acordo com a 

Portaria Conjunta RFB/PGFN n°. 1.751, de 02/10/2014; 

f) As Fazendas Estadual e Municipal, ambas do domicilio ou sede do licitante. 

g) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) por meio de 

apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS — CRF, emitido pela Caixa Económica Federal. 

5.2.3.1.1 — Regularidade Fiscal das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos da 

Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006: 

a) As Microempresas (MEs) e Empresas de Pequeno Porte (EPPs), que desejarem os benefícios da Lei 

Complementar n° 123/2006, deverão comprovar esse enquadramento tributário, bem como indicar a 

existência ou não de restrição de regularidade fiscal, assinalando nos campos correspondentes no Anexo 

IV. b) A comprovação do enquadramento tributário da microempresa e empresa de pequeno porte dar-se-

á mediante a apresentação de documentos fiscais nos quais conste registrada essa condição. 

c) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 

(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o 

vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da 

documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 

positivas com efeito de certidão negativa (art. 43, §1°, da LC n° 123/06); 

5.2.3.2 — Regularidade Trabalhista, será comprovada mediante a apresentação de: 

a) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de 

Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das 

Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1 o de maio de 1943. 

5.2.3.2.1 — Regularidade trabalhista das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos 

da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006: 
3 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

a) As Microempresas (MEs) e Empresas de Pequeno Porte (EPPs), que desejarem os benefícios da Lei 

Complementar n° 123/2006, deverão comprovar esse enquadramento tributário, bem como indicar a 

existência ou não de restrição de regularidade fiscal, assinalando nos campos correspondentes no Anexo 

IV. b) A comprovação do enquadramento tributário da microempresa e empresa de pequeno porte dar-se-

á mediante a apresentação de documentos fiscais nos quais conste registrada essa condição. 

c) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 

(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o 

vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da 

documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 

positivas com efeito de certidão negativa (art. 43, §1°, da LC n° 123/06); 

5.2.3.3 — Informações complementares: 

a) Quando o contrato for executado por filial da empresa, o licitante deverá comprovar a regularidade fiscal 

e trabalhista da matriz e da filial. 
b) As certidões de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista dos licitantes deverão ser 

apresentadas dentro do prazo de validade estabelecido em lei ou pelo órgão expedidor, ou, na hipótese de 

ausência de prazo estabelecido, deverão estar datadas dos últimos 90 dias contados da data da abertura 

da sessão pública. 

SEÇÃO VI- DA PROPOSTA 

6.1. A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no/Anexo II deste Aviso. 

6.2 As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste Aviso serão 

desconsideradas, julgando- se pela desclassificação. 

6.3. Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes neste Aviso. Devendo 

obedecer ao valor estipulado pela administrde negócios diante da inobservância de qualquer mensagem 

emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

SEÇÃO VII- DISPOSIÇÕES FINAIS 

6.1. Poderá a da Câmara Municipal de Remanso-BA revogar o presente Aviso de Dispensa de Licitação, 

no todo ou em parte, por conveniência administrativa e interesse público, decorrente delato superveniente, 

devidamente justificado. 
6.2. A da Câmara Municipal de Remanso-BA deverá anular o presente Aviso de Dispensa de Licitação, no 

todo ou em parte, sempre que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação. 

6.3. A anulação do procedimento de Dispensa de Licitação, não gera direito á indenização, ressalvado o 

disposto no parágrafo único do art. 71 da Lei Federal n° 14.133/21. 

6.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo 

decorrente de fato superveniente e aceito pela Câmara Municipal de Remanso-BA. 

Remanso, BA 15 de j A -irJ 2025. 

IRA RIBEIRO 
Agente de ontratação/Pregoeiro 

Portaria N° 004/2025 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

ANEXO 

DISPENSA DE VALOR COM BASE NO ART. N°75, INCISO II da Lei 14.133/2021 

TERMO DE REFERÊNCIA N° 004/2025 

1-Do OBJETO 

1.1. Contratação de empresa para prestação de serviço com assessoramento e consultoria administrativa 

em licitações, contratos administrativos com apoio administrativo na preparação, análise, orientação e 

acompanhamento dos processos de contratações públicas. 

1.2. Os serviços são classificados como comuns uma vez que os padrões de desempenho e qualidade 

podem ser objetivamente definidos pelo termo de referência por meio de especificações usuais de 

mercado. 

1.3. O presente termo de referência tem como base legal a Lei 14.133/2021, especificadamente seus 

artigos 72, incisos I a VIII, bem como 75. 

1.4. Nas palavras do ilustre professor Ronny Charles: "Quando a lei prevê hipóteses de contratação 

direta (dispensa e inexigibilidade) é porque admite que nem sempre a realização do certame levará 

á melhor forma de contratação pela Administração ou que, pelo menos, a sujeição do negócio ao 

procedimento formal e burocrático previsto pelo estatuto não serve eficaz ao atendimento do 

interesse público naquela hipótese especifica." 

1.5. No presente caso, a dispensa de licitação torna-se mais viável ao procedimento licitatório, porém deve 

ser pormenorizada em um procedimento formal, não sendo afastado nenhuma das premissas básicas de 

um procedimento licitatório, como a busca pelo melhor atendimento à finalidade pública e respeito a 

princípios basilares como a impessoalidade, moralidade, publicidade dentre outros; 

1.6. A contratação, via dispensa de licitação, em razão do montante total e da apresentação da proposta 

mais vantajosa, dentro dos valores usuais, torna-se menos custosa economicamente e pragmaticamente 

do que à realização do processo licitatório, além de tornar mais célere e eficiente a contratação, que visa à 

consecução do interesse público. 

1.7 Por se tratar de uma prestação de um serviço de baixa complexidade/rotineiro/repetido, no qual existe 

a possibilidade de aferição dos padrões de desempenho e qualidade pretendidos mediante as informações 

contidas neste termo de referência, entendemos ser desnecessário do estudo técnico preliminar e 

análise de riscos. 

2— DA JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO 

2.1. Justifica-se em função da necessidade para contratação dos serviços em questão pelo interesse 

público visando atender o desenvolvimento dos trabalhos desempenhados pela Casa. Considerando que a 

Cãmara Municipal de Remanso/BA, não possui no quadro efetivo um especialista em licitação razão pela 

qual necessita da contratação dos serviços de assessoramento e consultoria administrativa em licitações, 

contratos administrativos com apoio administrativo na preparação, análise, orientação e acompanhamento 

dos processos de contratações públicas de interesse da auxiliando a equipe nas tomadas de decisões 

junto a execução nas licitações e apoio administrativo no setor de compras 

3— ESPECIFICAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 
VALORUNIT.

VALOR 
GLOBAL 

01 

Prestação de serviço com 
assessoramento e 
consultoria administrativa 
em licitações, contratos 
administrativos com apoio 
administrativo na 
preparação, análise, 
orientação e 
acompanhamento dos 
processos de 
contratações públicas. 

MÊS 12 R$ 5.212,82 R$ 62.553,81 

O valor estimado total da contratação é de R$ 62.553,81 (Sessenta e dois mil e quinhentos e cinquenta e 

três reais e oitenta e um centavos), conforme pesquisa de preço anexa. 

3.1 ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

O serviço a ser contratado deverá obedecer ás exigências abaixo: 

a) Orientação, planejamento, treinamento e execução junto a equipe de licitação e compras; 

b) Representação e atendimento de Notificações perante o Tribunal de Contas dos Municípios, Tribunal de 

Contas do Estado e Tribunal de Contas da União, prevendo- se como área de atuação o Estado da Bahia; 

c) Disponibilidade para estar na sede da CMR 1(uma) na semana para cumprir horário de 06 horas de 

trabalho junto a equipe; 

n 

Sustentação oral; 

4 -DO  REGIME DE EXECUÇÃO, LOCAL E DA FORMA DA PRESTAÇÃO 

4.1. A prestação do serviço contratado será realizada por execução indireta. 

4.2. A CONTRATADA deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais e equipamentos necessários á 

perfeita execução, conforme ordem de solicitação emitida pela Autarquia Solicitante. 

5-. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

5.1. A contratação em tela visa dar continuidade ás atividades da Administração Pública, em suas 

atribuições finalísticas, dentro dos princípios expressos e implícitos do direito público, cabendo o prazo da 

prestação do serviço ser mediante as necessidades apresentadas pela Administração Pública. 

5.2. Os serviços deverão ser executados com zelo e destreza, e de acordo com as descrições, 

detalhamento e especificações contidas nesse Termo de Referência, não eximindo a empresa da 

responsabilidade da execução de outras atividades atinentes ao objeto, a qualquer tempo e a critério da 

Administração. 

6— DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

6.1. Os custos com a presente contratação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 

i 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

órgão: Câmara Municipal 
Atividade: 2001 
Fonte: 150 
Elemento de Despesa: 33.90.35 - Serviços de consultoria 

7. PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 

7.1 O prazo de execução deverá ser de 12 (doze) meses, a contar da assinatura do contrato, podendo 

ocorrer a prorrogação de vigência do contrato, caso cumpra os requisitos do artigo 107, da Lei N° 

14.133/2021. 

8- REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

8.1. Para que o objeto da contratação seja efetivado, é necessário o atendimento de alguns requisitos de 

acordo com as características do objeto, dentre eles os de qualidade e capacidade de execução pelo 

contratado, minimamente os dispostos nos artigos 62, 66, 67, 68 e 69 da Lei N° 14.133/2021. 

8.2. Sendo assim, os documentos exigidos serão: 

Habilitação jurídica: 
a) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 
b) No caso de sociedade empresária: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 
c) inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 

sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

e) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no 

País; 
f) No caso de exercício de atividade não listadas nos itens acima: ato de registro ou autorização para 

funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos da legislação pertinente. 

g) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei N° 5.764, de 

1971. 
Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

Regularidade fiscal, social e trabalhista: 
a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

b) Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da União; 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 

Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei N°5.452, de 1° de maio de 1943; 

e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, relativo ao domicílio ou sede do 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante, relativa à atividade em 

cujo exercício contrata ou concorre; 
g) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante, relativa à atividade 

em cujo exercício contrata ou concorre; 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

Qualificação Econômico-Financeira: 
a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

Qualificação Técnica: 
a) Apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoas juridicas de direito público ou privado, 

que comprove que a licitante executou ou está executando, de maneira satisfatória e a contento, 

fornecimentos da natureza e vulto similares com o objeto da presente contratação; 

9— FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO: 

9.1. No que diz respeito a RAZÃO DA ESCOLHA DO PRESTADOR DE SERVIÇO, em atendimento ao 

que preconiza o artigo 72, VI da Lei 14.133/2021, justifica-se por se tratar de empresa do ramo da 

atividade do objeto de pretensão contratual, que preenche os requisitos de habilitação e qualificação 

minima necessária, além de ter ofertado a proposta mais vantajosa para a Administração, em razão do 

critério de julgamento ser o MENOR PREÇO. 

10- DA JUSTIFICATIVA DOS PREÇOS: 

10.1. No que diz respeito a justificativa de preços, em atendimento ao que preconiza o artigo 72, VII da Lei 

14.133/202, foram realizadas pesquisas de preço, que seguem em anexo, atendendo ao preceito do artigo 

23 da Lei Federal 14.133/2021, onde foi encontrado o preço compatível com o mercado, sendo 

considerado justo para esta Administração 
10.2. Considerando que a média de preço estimado para contratação, é de R$ 6.122,36 (Seis mil e cento 

e vinte e dois reais e trinta e seis centavos) abaixo de R$ 62.553,81 (Sessenta e dois mil e quinhentos e 

cinquenta e três reais e oitenta e um centavos), limite estabelecido no artigo 75, inciso II da Lei N° 

14.133/2021, DECRETO N° 12.343, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2024, que atualiza os valores 

estabelecidos na Lei supra citada, e que não houve contratações anteriores que ultrapassem o referido 

limite, justifica-se a contratação direta através de dispensa de licitação, uma vez que é menos oneroso do 

que a realização de certame licitatório. 

11— MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei N° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial; 

11.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila; 

11.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim; 

11.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato; 

11.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 

para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método 

de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

11.6. A fiscalização decorrente desta contratação, será acompanhada e fiscalizada pelo servidor DIANA 

LOPES FREIRE— MAT. N° 402, designado pela Portaria 005/2025, publicada 06 de janeiro de 2025, 

dessa Administração, ou pelo respectivo substituto designado, permitida a contratação de terceiros para 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição, nos termos do artigo 117 da Lei 

14.133/2021. 

11.7. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas á execução do 

contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

11.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a 

correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

11.9. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso. 

11.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

11.11. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 

sua responsabilidade, com vistas á tempestiva renovação ou á prorrogação contratual 

11.12. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno 

da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir 

riscos na execução contratual. 

11.13. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou 

vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de 

seus agentes e prepostos. 

11.14. O contratado deverá indiciar um responsável legal com respectivos contatos (e-mail, celular e 

WhatsApp), com poderes para representá-lo perante essa Municipalidade na execução do contrato 

decorrente da contratação objeto deste termo de referência. 

11.15. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço 

e/ou fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 

12— DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DOS CRITÉRIOS PARA MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

12.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional á irregularidade verificada, sem 

prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado: 

12.1.1. não produzir os resultados acordados, 

12.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 

12.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los 

com qualidade ou quantidade inferior á demandada. 

Do recebimento 

12.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 15 (quinze) dias da comunicação 

escrita do contratado de término da execução, pelo fiscal do contrato, mediante termos detalhados, 

quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo 

12.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do 

contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

12.4. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 

detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

12.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal do contrato 

poderá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto, que poderá resultar no 

redimensionamento de valores a serem pagos ao contratado, registrando em relatório a ser encaminhado 

ao gestor do contrato. 

12.6. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, ás suas expensas, 

no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou materiais empregados, cabendo á fiscalização não atestar a última e/ou única medição de 

serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendéncias que possam vir a ser apontadas no 

Recebimento Provisório. 

12.7. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabivel, á conclusão de todos os testes de 

campo e ã entrega dos Manuais e Instruções exigíveis, quando for ocaso. 

12.8. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

12.9. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 

registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação ã 

fiscalização e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato 

para recebimento definitivo. 

12.10. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo não superior a 90 (noventa) dias, contados 

do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 

verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, 

obedecendo os seguintes procedimentos: 

12.10.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso 

haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 

contratuais pertinentes, solicitando ao CONTRATADO, por escrito, as respectivas correções; 

12.10.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 

base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

12.10.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado 

pela fiscalização. 

12.10.4. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos ou outro indicado para a formalização 

dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

12.11. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto á dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei N° 14.133, de 2021, comunicando-se á empresa para 

emissão de Nota Fiscal no que pertine á parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 

liquidação e pagamento. 

12.12. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

12.13. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

12.14. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 30 dias úteis 

para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

12.15. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 10 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

a. o prazo de validade; 
b. a data da emissão; 
c, os dados do contrato e do órgão contratante; 

d. o período respectivo de execução do contrato; 

e. o valor a pagar; e 
f, eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

12.16. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se 

o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem Onus á contratante; 

12.17. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta própria do Município, mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou á documentação mencionada no art. 68 da Lei N° 14.133/2021. 

12.18. A Administração deverá: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; b) 

identificar possível razão que impeça a participação em licitação/ contratação, no âmbito do órgão ou 

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

12.19. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 

sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

12.20. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto á inadimpléncia do 

contratado, bem como quanto á existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

12.21. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias á rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa. 

12.22. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

Prazo de pagamento 

12.23. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (dias) dias úteis, contados da finalização 

da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

12.24. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 

aplicação do Indice IPCA - índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, acumulado, de correção 

monetária. 

Forma de pagamento 

12.25. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente e chave nix, indicados em Nota Fiscais, pelo contratado. (SENDO QUE A MODALIDADE DE 

PAGAMENTO, SERÁ DEFINIDA PELO CONTRATANTE).

12.26. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

12.27. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

12.27.1. Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ), Contribuição Social sobre o Lucro Liquido 

(CSLL), Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), e Contribuição para os 

Programas de Integração Social e Formação do Patrimõnio do Servidor Público (PIS/Pasep), na forma da 

11 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

Instrução Normativa RFB n°1.234 de 11 de janeiro de 2012, conforme determina o art. 64 da Lei N° 9.430, 

de 27 de dezembro de 1996; 

12.27.2. Contribuição previdenciária, correspondente a 11% (onze por cento), na forma da Instrução 

Normativa RFB n°971 de 13 de novembro de 2009, conforme determina a Lei N°8.212, de 24 de julho de 

1991; e, 

12.27.3. Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), na forma da Lei Complementar n° 116, 

de 31 de julho de 2003, combinada com a legislação pertinente. 

12.27.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

12.28. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 

de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

13— OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

13.1. A CONTRATADA obriga-se a: 
13.1.1. Efetivar os pagamentos conforme serviço executado, dos quais são vinculados à proposta 

comercial apresentada. 

13.1.2. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 

objeto contratado, para que seja, reparado ou corrigido; 

13.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

13.1.4. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 

13.1.5. O objeto deve estar acompanhado, ainda, quando for o caso, do manual do usuário, com uma 

versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

13.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 

18e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei N°8.078, de 1990); 

13.1.7. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, 

substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dias), o 

produto com avarias ou defeitos; 

13.1.8. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente 

contratação; 

13.1.9. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

13.1.10. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação; 

13.1.11. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 

autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

12 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

13.1.12. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

13.1.13. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras 

que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

13.1.14. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 

específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz 

14- OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

14.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

14.1.1. Receber provisoriamente o objeto disponibilizando local, data e horário e demais condições 

estabelecidas; 
13.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 

com as especificações constantes no Termo de Referência, para fins de aceitação e recebimento 

definitivos; 

14.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 

especialmente designado; 

14.1.4. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 

objeto prestado, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

14.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente a prestação do objeto, no prazo e na 

forma estabelecidos nesse termo. 
14.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

15- DA SUBCONTRATAÇÃO 

15.1. Não será admitida a subcontratação. 

16- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1. A Câmara Municipal de Remanso - BA, reserva-se no direito de impugnar a prestação de serviços, 

se esses não estiverem de acordo com as especificações contidas neste Termo de referência. 

16.2. Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos constantes na Lei 14.133/2021. 

16.3. Fica eleito o foro da Comarca de Remanso-BA, como único e competente para dirimir quaisquer 

demandas do presente contrato, por mais privilegiado que outro possa ser. 

13 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

ANEXO II — MODELO DE PROPOSTA 

A 

Ref.: DISPENSA DE LICITAÇÃO N°002/2025 

Objeto: 
Abertura dos envelopes: 
Horário: 

Apresentamos a Vossa Senhoria a nossa proposta de preços, para o fornecimento do objeto de que trata 

a dispensa de licitação N° 00212025, conforme especificação constante do Termo de Referência deste 

Aviso. 

1 -PROPONENTE: 
1.1.- Razão Social -
1.2. - Endereço-
1.3. - C.N.P.J. - 

2- PROPOSTA DE PREÇOS: 

ITEM DESCRIÇÃO '•Qúl1'fli UND.

1 ~ 

O valor global da nossa proposta ê de R$ ( 

3. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 
dias contados 

3.1 Declaramos que manteremos válida a nossa proposta por   ( ) 
da data de apresentação da mesma. 

4-DECLARAÇÃO 
Declaramos que: 

a) Nos preços propostos estão inclusos e diluídos os custos que envolvem a perfeita execução do 

contrato, bem como todos os custos relativos á mão de obra, encargos sociais e trabalhistas, as 

contribuições fiscais, bem como as despesas diretas e indiretas e quaisquer outras necessárias a total 

execução do objeto. 

b) Cumpriremos rigorosamente as especificações e as recomendações da fiscalização da Autarquia 

municipal. 

c) Que temos pleno conhecimento do local e das condições do fornecimento, comprometendo-nos desde 

já a fornecer na forma exigida por esta. 

de de 2025. 

RAZÃO SOCIAL 

14 
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DIÁRIO OFICIAL 

Câmara Municipal de Remanso - Bahia 
Quinta-feira, 16 de Jwteko de 2025- Peg.16 - Ano XIII - N°9 

Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

CHAMADA PÚBLICA n°002/2025 
AVISO DE LICITAÇÃO N° 002/2025- DISPENSA DE LICITAÇÃO N°002/2025 

Pelo presente processo, a Câmara Municipal de Remanso - BA, por intermédio do Departamento de 
Licitação, toma público que, realizará Chamada Pública, com critério de julgamento MENOR PREÇO a 
DISPENSA DE LICITAÇÃO cujo objeto é contratação de empresa para prestação de serviço com 
assessoramento e consultoria administrativa em licitações, contratos administrativos com apoio 
administrativo na preparação, análise, orientação e acompanhamento dos processos de 
contratações públicas, visando atender as necerssidades da Câmara Municipal de Remanso -
BA e legilações vigentes. O procedimento licitatário que dele resultar obedecerá integralmente a Lei 
N° 14.133/21, e demais normas legais regulamentares aplicáveis. A dispensa de licitação será 
conduzido pelo agente de contratação e sua Equipe de Apoio, conforme designação da Portaria da 
câmara municipal de Remanso-BA n°004/2025, de 06 de janeiro de 2025. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATORIO 110 00412025 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 002/2025 

TIPO: MENOR PREÇO POR REM 

OBJETO: contratação de empresa para prestação de serviço com assessoramento e consultoria 
administrativa em licitações, contratos administrativos com apoio administrativo na preparação, 
análise, orientação e acompanhamento dos processos de contratações públicas, visando atender as 
necerssidades da Câmara Municipal de Remanso - BA e legilações vigentes 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 
Do dia 16/01/2025 às até dia 20/012025. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: 
As 10:00h do dia 21/01/2025. 

EMAIL PARA ENVIO DE PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO: 
As empresas interessadas podem encaminhar suas cotações para o seguinte endereço de e-
mail:licitacaocamararso(d)gmail.com ou protocolar diretamente no Setor de Licitações e Contratos 
localizado na sede da Câmara Municipal de Remanso- BA, situada na Rua Castro Alves, sin, Remanso -
Bahia das 08H ás 13h. 

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: 
R$ 62.553,81 (Sessenta e dois mil e quinhentos e cinquenta e trãs reais e oitenta e um centavos) 

CONSULTAS AO DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES: 
Nos site: https://camararemanso.ba.gov.br 

Para outras informações sobre a dispesna de licitação serão prestadas na sede, localizado Sede da 
Câmara municipal de Remanso, Rua Castro Alves, sin, Remanso — Bahia. (Sala de Licitações) das 08H 
ás I 3 ou através do site: https:// camararemanso.ba.gov.br. 

1 

p www.comororemonso.bo.gov.br documento está dis onibilizado no site: www.ce more remonso.bc. ov.br Imprensa Oficial
Documento ossmado digitalmente conforme MP n° - 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a infroestrvturo de Choves Publims Brosileiro - ICP-Brosil. 
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M Gmail 

PROPOSTA DE PREÇO DL 0002-2025 
1 mensagem 

CÂMARA REMANSO <licitacaocamararso@gmail.com> 

erisson pacheco <eriessaconsultoriapublica@gmaiLcom> 20 de janeiro de 2025 às 15:49 
Para: licitacaocama rarso@gmaiLcom 

SEGUE DOCUMENTAÇÃO 

2 anexos 

F PROPOSTA REMANSO LICITAÇÃO.pdf 
403K 

• 
HABILITAÇÃO DL 002-2025.pdf 
15702K 
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A 

Câmara 

Ref.: 

Objeto: 
e consultoria 
administrativo 
processos 

Abertura 

Horário: 

Apresentamos 

objeto 

constante 

Proposta 
CNP1 
ESPERANÇA, 
abaixo 

RIESSA CONSULTORIA PUBLICA LTDA 

PROPOSTA DE PREÇO 

municipal de Remanso/BA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO n°. 004/2025 —DL N°. 002/2025 

Contratação de empresa para prestação de serviço com assessoramento 
administrativa em licitações, contratos administrativos com apoio 

na preparação, análise, orientação e acompanhamento dos 

de contratações públicas. 

dos envelopes: 21/01/2025 

10:00 

a Vossa Senhoria a nossa proposta de preços, para o fornecimento do 

de que trata a dispensa de licitação N° 002/2025, conforme especificação 

do Termo de Referência deste Aviso. 

que faz a empresa ERIESSA CONTABILIDADE PUBLICA LIDA inscrita no 

n° 29.350.270/0001-04 e inscrição estadual n° ISENTO, estabelecida na RUA BOA 

N° 18, VILA SANTANA, SOBRADINO - BA, para a prestação de serviço 
relacionados, conforme estabelecido no DL N°002/2025. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QTD. VALOR 
UNIT. (R$) 

VALOR 
TOTAL(R$) 

1 

Prestação de serviço com 
assessoramento e consultoria 
administrativa em licitações, 
contratos administrativos com 
apoio administrativo na 
preparação, análise, orientação e 
acompanhamento dos processos 
de contratações públicas. 

MÊS 12 R$ 5.200,00 R$ 62.400,00 

TOTAL R$ 62.400,00(Sessenta e dois mil e quatrocentos) 

Validade da Proposta: Declaramos que manteremos válida a nossa 

proposta por 60 dias contados da data de apresentação da mesma 

Forma de Pagamento: 30 DIAS 

Nome do representante: Erisson de Jesus Pacheco Santos 

CPF: 001.338.475-94 

RUA BOA ESPERANÇA, N° 18, VILA SANTANA, SOBRADINO. BA 
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ERIESSA CONSULTORIA PUBLICA LTDA 

RG: 08522973-35 SSP/BA 

Estado civil: CASADO 

Profissão: Contador 

Endereço Residencial: RUA BOA ESPERANÇA, N° 18, VILA SANTANA, 
SOBRADINO - BA 

Sobradinho, 20 de janeiro de 2025 

ERISSON DE JESUS PACHECO Asvnadode forma digital por ERISSONDE 
JESUS PACHECO 5ANTO500133847594 

SANTOS:00133847594 Dados: 2025.01.2015:45:42-0300' 

ERIESSA CONSULTORIA PUBLICA LTDA 
CNPJ n° 29.350.270/0001-04 

RUA BOA ESPERANÇA, N° 18, VILA SANTANA, SOBRADINHO- BA 
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CERTIFICADO 
Is( (11. A AIIAI9R.1 UL IJIHI'.1"I( 

A Escola Mineira de Direito certifica que 

ERISSON DE JESUS PACHECO SANTOS 

participou do Curso Curso básico de Gestão Pública e Direito Administrativo, 

na plataforma digital da Escola \lineira de Direito, 

com carga horária de 10 horas-aula, na qualidade de aluno(a) 

Varginha, 18 dc Maio dc 2021 

Fer=nando de Paula Batista Mello 
Diretor Presidente da FMD 
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CERTIFICADO 
Ifs(-oLv AIóliffl.v )I. DI21Jln 

A Escola Mineira de Direito certifica que 

ERISSON DE JESUS PACHECO SANTOS 

Participou de: Curso básico de Gestão Pública e Direito _Administrativo, 
na plataforma digital da Escola \Lineira de Direito, 

com carga horária de 10 horas-aula, na qualidade de aluno(a) 

Varginha, 18 dc Maio de 2021 

Fernando de Paula Batista \1ello 
Diretor Presidente da EMD 
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CERTIFICADO 

A Escola Mineira de Direito certifica que 

ERISSON DE JESUS PACHECO SANTOS 

Participou de: Licitações e Contratos - com base no novo marco normativo, 

na plataforma digital da Escola Mineira de Direito, 

com carga horária de 10 horas-aula, na qualidade de aluno(a) 

'Carginha, 18 de Maio de 2021 

Fernando de Paula BatistaMello 
Diretor Presidente da EiMD 
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BLL COMPRAS 

CERTIFICADO 

A BLL COMPRAS, portal de licitações, certifica que: 

ERISSON DE JESUS PACHECO 
SANTOS 

Efetuou o treinamento de Ferramentas BLL COMPRAS 

no dia 24 de Março de 2023, com Carga Horária: 1 Hora 

Vice-Presidente AI 
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Certificamos a participação de Eri:s 
P. Santas ; ~ ~ ~ no 1NTl 
da FECbÂ~~ durante as. dias 20 e 2 

Processo: 16201e25 -  D
oc. 60 - D

ocum
ento A

ssinado D
igitalm

ente por: O
C

IM
A

R
 B

A
R

B
O

SA
 M

IR
A

N
D

A
 M

O
U

R
A

 - 10/03/2025 09:40:29
A

cesse em
: https://e.tcm

.ba.gov.br/epp/validaD
oc.seam

 C
ódigo do docum

ento: 182d9d77-2df1-411a-8e05-0de024ea0ba9



PORTAL 
DE COMPRAS PÚBLICAS 

CERTIFICADO 
de treinamento 

CERTIFICAMOS QUE 

ERISSON DE JESUS PACHECO SANTOS 

participou do Curso Prático Como Publicar Pregões e Dispensas Eletrônicas na Lei 14.133-21, 
pelo Portal de Compras Públicas com carga horária de 2 horas, 

realizado no dia 21/09/2022. 

Brasília - DF, 23 de Setembro de 2022 

L 
Leon r Ladeira 

CEO Porto! 1k O'b&iprosPúbllcos 
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BLL COMPRAS 

CERTIFICADO 

A BLL COMPRAS, portal de licitações, certifica que: 

ERISSON DE JESUS PACHECO SANTOS 

Efetuou o Treinamento de Plataforma de Disputa BLL COMPRAS 

no dia 14 de Março de 2023, com Carga Horária: 1 Hora 

DUBiOn Sèraine 
Vice-Presidente Al 
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H1 

BLL COMPRAS 

CERTIFICADO 

A BLL COMPRAS, portal de licitações, certifica que: 

ERISSON DE JESUS PACHECO SANTOS 

Efetuou o TREINAMENTO DE DISPUTA BLL COMPRAS 

no dia 10 de MARÇO de 2023, com Carga Horária: 1h. 

DUtTson Sèraine 
Vice-Presidente AI 
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A Escola Nacional de Administração Pública - Enap certifica que 

ERISSON DE JESUS PACHECO SANTOS 

concluiu o curso Elaboração de termos de referência para contratação de 

bens e serviços na Nova Lei de Licitações (Turma OUT/2023), com carga-

horária de 20 horas, início em 04/10/2023, término em 15/10/2023 e nota final 

62.5. 

Betânia Lemos 
Presidenta 
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L Histórico 

i 

Nome: 
ERISSON DE JESUS PACHECO 
SANTOS 

Disponibilidade: 
04/10/2023 a 22/10/2023 

Conteúdo 

I 

o 

o 

i 

i 

Curso: 
Elaboração de termos de referência para contratação de bens e serviços 
na Nova Lei de Licitações 

Carga Hord ria: 
20 horas 

Módulo 1: Processo de Contrato çdo Pública¡ 

Módulo 2 : Elaboração de termos de referência paro contratação de bens e serviços. 

o 

Nota FinaL 
62.5 

Certificado registrado na Escola Virtual.Gov - EV.G sob o código: Gf9v 106622535mhU 
Este certificado foi gerado em 15/10/2023. 

0 presente certificado pode ter a sua validade comprovada acessando o QRCode à esquerda, ou, caso desejar, informando 

o código acima na opção Validação de Documentos no endereço https[jwrvw escolavirtuaLgçv.br. 

A data de emissão pode ser anterior à data final do curso nos casos em que o participante alcançou os requisitos mínimos 

para aprovação antecipadamente. 

Escola Nacional de 
Administração Pública 

i 

r 
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ea 

A Escola Nacional de Administração Pública - Enap certifica que 

ERISSON DE JESUS PACHECO SANTOS 

concluiu o curso Módulo Fundo a Fundo no Transferegov.br (Turma 

OUT/2023), com carga-horária de 30 horas, início em 04/10/2023, término em 

15/10/2023 e nota final 100. 

Betânia Lemos 
Presidenta 
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Histórico 

Nome: 
ERISSON DE JESUS PACHECO 
SANTOS 

Disponibilidade: 
04/10/2023 a 03/11/2023 

Conteúdo 

i 

i 

Curso: 
Módulo Fundo a Fundo no Transferegov.br 

Carga I-lordria' 
30 horas 

Módulo 1: Transfer@ncias Fundo a Fundo e o Transferegovbr, 

Módulo 2: Atos Preparatórios no Módulo Fundo a Fundo; 

Módulo 3: Processo de Execução no BB Digital Setor Público e BB Gestão Agg 

Módulo 4: Alteração do Plano de Ação durante a Execução; 

Módulo 5: Registro e Anóllse do Relatório de Gestão no Transferegov.br. 

i 

Nota Final: 
100 

Certificado registrado na Escola Virtual.Gov - EV.G soba código: Zi.hV1O662235U6k2 
Este certificado foi gerado em 15/10/2023. 

o presente certificado pode ter a sua validade comprovada acessando o QRCode à esquerda, ou, caso desejar, informando 

o código acima na opção Validação de Documentos no endereço https.//www.escolavirtuaLgovbr, 

A data de emissão pode ser anterior à data final  do curso nos casos em que o participante alcançou os requisitos mínimos 

para aprovação antecipadamente. 

C!á!7 P Escola Nacional de 
Administração Pública 

r 
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CERTIFICADO 
FORU%v1 REGIONAI:, SIr1FIC - T--'RIS 

4I% 

KBF 
SISIEMASE 
CONSULTORIA 

Crisson 
Jesus Pach 7 eo 

Santos 

participou do Fórum R gional realizado pela KBF - Sistemas e Consultoria: 

IMPLANTAÇÃO, FUNDAMENTOS E REQUISITOS 
PARA A GOVERNANÇA - SIAFIC 
Curso de 08 horas/aula, no dia 07 de Dezembro de 2022 

Juazeiro -Ba, 07 de Dezembro de 2022 

> T -- 1 * . . - I VITOR MACIEL KENNYO BORGES ÓA SILVA FERRARI INSTRUTOR KBF - DIRETOR PRESIDENTE 
CNPJ - 12.418.112/0001-46 
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lU 
Programação as 

OBJETIVOS DO CURSO: KBF 
SISTEMAS 

Entenderas requisitos legais relacionados ao SIAFIC; CONSULTORIA 

Capacitar para o processo de implantação do SIAFIC e do Sistema de Controle; 

Compreender a importância da participação intersetorial no processo de implantação do sistema; 

Conhecer na prática as funcionalidades de um sistema de operação. 

PROGRAMA: 
1. Palestra 1: 
1.1. Transparência no setor público 

2. Palestra 2: 
2.1. O papel das Controladorias e a responsabilidade das unidades setoriais na implantação do SIAFIC; 

3. Palestra 3: 
3.1. Implantação do SIAFIC nos municípios baianos - fundamentos, requisitos e governança; 

4. Oficina prática: 

4.1. SIAFIC na prática - funcionalidades e interações. 
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CERTIFICADO 

ESCOLA BRASILEIRA 

A Escola Brasileira de Direito Administrativo — EBDA, 
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 
28302478/0001-95, certifica que 

ERISSON DE JESUS PACHECO SANTOS 

participou e concluiu com aproveitamento, nesta data, o 

Curso de Gestão e Fiscalização de Contratos 

perfazendo uma carga horária de 10 horas, para todos os 
efeitos legais. 

Santa Cruz do Sul, RS, Brasil, 10/03/2023 

-I-  ff¡ 
Prof) Dr. ipe D en gire Alves 
Codrdenãdor Cie jfico do Evento 

www.ebdaonline.com. br 
contato@ebdaonline.com. br 
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CERTIFICADO 
(UI ', AII V.IR V 1)1. IiIRlil7n 

A Escola Mineira de Direito certifica que 

ERISSON DE JESUS PACHECO SANTOS 

participou do Curso Licitações e Contratos - com base no novo marco normativo, 
na plataforma digital da Escola Mineira de Direito, 

com carga horária de 10 horas-aula, na qualidade de aluno(a) 

V'arginha, 18 de Maio dc 2021 

Fernando de Paula Batista Mello 
Diretor Presidente da EMD 
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x Prefeitura Municipal de Sobradinho 
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

AV. JOSÉ BALBINO DE SOUZA, 1 

CENTRO - SOBRADINHO - BA CEP: 48925-000 

CNPJ: 16.444.804/0001-10 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 
Número: 00018112024.E 

Nome/Razão Social: ERIESSA CONTABILIDADE PUBLICA LTDA 

Nome Fantasia: ERIESSA 

Inscrição Municipal: 00000267700156 CPF/CNPJ: 29.350.270/0001-04 

Endereço: RUA BOA ESPERANÇA, N°18 CASA 

CENTRO SOBRADINHO - BA CEP: 48925-000 

RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL COBRAR QUAISQUER DÉBITOS QUE VIEREM A SER 

APURADOS POSTERIORMENTE, É CERTIFICADO QUE, ATÉ A PRESENTE DATA, NÃO CONSTAM DÉBITOS 

TRIBUTÁRIOS DO CONTRIBUINTE ACIMA CITADO PARA COM ESTE MUNICÍPIO. 

Observação: 

1!!1.11 

1....... ...... -11  111f11111111 ' -  1  I . - --- - . 11f111.11f.»1 

.....11í11l11:1*.»....f1«11111111111«1« 1 «+ .1111. 

if1f1f1111111f1H1HMYH111f11ff11f 1 11rtf 1 fYYiYkifffllf 1f4YYiY#11f1f1f1f . . ffflflfffiflllfffllf'1f1f11ff/lflfff 

Esta certidão foi emitida em  19/11/2024  com base no Código Tributário Municipal. 

Certidão válida até: 17/02/2025 

Esta certidão abrange somente a Inscrição Municipal acima identificada. 

Código de controle desta certidão: 5600010299700000002243090000181202411194 

Certidão emitida eletronicamente via intemet. A aceitação desta certidão está condicionada á verificação de sua 
autenticidade na Internet, no endereço eletrônico: 
https://sobradinho.saatri.com.br, Económico - Certidão Negativa - Verificar Autenticidade 

Atenção: Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

111 

Impresso em 27/12/2024 As 08:33:40 

Processo: 16201e25 -  D
oc. 60 - D

ocum
ento A

ssinado D
igitalm

ente por: O
C

IM
A

R
 B

A
R

B
O

SA
 M

IR
A

N
D

A
 M

O
U

R
A

 - 10/03/2025 09:40:29
A

cesse em
: https://e.tcm

.ba.gov.br/epp/validaD
oc.seam

 C
ódigo do docum

ento: 182d9d77-2df1-411a-8e05-0de024ea0ba9



CERTIFICADO 

O Instituto Legislativo Brasileiro certifica que 

ERISSON DE JESUS PACHECO SANTOS, CPF nº 001.338.475-94 

realizou, na modalidade a distância, o curso sem tutoria 

OUVIDORIA NO AMBIENTE LEGISLATIVO MUNICIPAL - TURMA 1 

no período de 9 de abril de 2021 a 18 de maio de 2021 

com carga horária de 35 horas/aula, 

tendo obtido aprovação com nota: 92,00 
Brasilia, 18 de maio de 2021 

HJ All LL. Lr~I[ ?'.v"e 

J Y,. ....'• n. L SENADO 
FEDERAL 
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PROGRAMA DO CURSO 
OUVIDORIA NO AMBIENTE LEGISLATIVO MUNICIPAL - TURMA 1 

• Módulo I - Preparando-se para instalar uma Ouvidoria 
o Unidade 1 - O que é uma Ouvidoria Parlamentar? 
° Unidade 2 - Quem ganha com a instalação de uma Ouvidoria? 
o Unidade 3 - É complicado instalar uma Ouvidoria? 
o Unidade 4 - Qual é o papel de um ouvidor parlamentar? 

• Módulo Ill - A gestão eficiente de uma Ouvidoria. 
o Unidade 1 - Competencias e atividades da equipe de trabalho. 
o Unidade 2 - O fluxo de atendimento na Ouvidoria. 
o Unidade 3 - O relacionamento com as areas internas. 
° Unidade 4 - Redação das respostas ao cidadão. 
o Unidade 5 - Como avaliar o desempenho da ouvidoria. 

Fundamentação Iegal:Reaolução n°11,  do Senado Federal, de 07/07/2017. 
CNPJ Senado Federal • 00.530.279/0001.15 

• Módulo II - Como atender o cidadão que procura uma ouvidoria 
° Unidade 1 - O Legislativo voltado para o cidadão. 
o Unidade 2 -O perfil do cidadão que procura a Ouvidoria. 
° Unidade 3 - A mídia e a Ouvidoria. 

CÓDIGO DE VALIDAÇÃO 

Qv4KGJARDC 
Para verificar a autenticidade deste certificado, acesse http://saberes.senado.leg.br/ e informe o código acima 
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Q~ 

CERTIFICADO 
Certificamos que ERISSON DE JESUS PACHECO SANTOS participou do curso 

online "Custos para Produzir No Campo", com a carga horária de 04 hora(s), 

realizado no período de 27/02/2019 a 12/03/2019. O percentual de conclusão foi 

de 100,00%. 

Brasília, 12 de março de 2019. 

Henrique de Alheida Sousa 
Diretor-Presidente 

SEBR.4E SemÓo 9rasileico de Ayoro As 
Micr e hpuerrea (rlrYleeul 

Verifique a autenticidade do certificado em: https://ava.sebrae.com.Od?ATME402C3F264AB7Fl9EC6C67B4B335A6454F5 
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GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA Emissão: 17/12/2024 13:29 

SECRETARIA DA FAZENDA 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - Código 
Tributário do Estado da Bahia) 

Certidão N°: 20245453920 

RAZÃO SOCIAL 

1CXxxxxxxxxxxxxxxxxxxXxxxxiixxxxxxxxxxxx: 

INSCRIÇÃO ESTADUAL CNPJ 

29.350.270/0001-04 

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima 
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria. 

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente. 

Emitida em 17/12/2024, conforme Portaria n°918(99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua 
emissão. 

AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENDÁRIA 
OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http:/lwww.sefaz.ba.gov.br 

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

Página I de I RelcertidaoNegativa.rpt 
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I 
TREInECAP 

Licitação Passo a Passo 
Certificado 

Certificamos que ERISSON DE JESUS PACHECO SANTOS participou do curso de Licitação Passo a Passo, 

realizado pela Treinecap, no dia 24 de janeiro de 2019, no município de Salvador - BA, com carga horária de 08 

horas. 

. iii on paimo 
/ i≤odio Diretor TrelneCap 

fr . t , -~-~^~ 
Foraa RibeiroV~

Presidente tlaTTTTTT»i11iPB 
_aria Oliveira 

SEcla Diretora da TrelneCap 

Realização 

U aB 
f 

TREInECflP 
~~' 

Processo: 16201e25 -  D
oc. 60 - D

ocum
ento A

ssinado D
igitalm

ente por: O
C

IM
A

R
 B

A
R

B
O

SA
 M

IR
A

N
D

A
 M

O
U

R
A

 - 10/03/2025 09:40:29
A

cesse em
: https://e.tcm

.ba.gov.br/epp/validaD
oc.seam

 C
ódigo do docum

ento: 182d9d77-2df1-411a-8e05-0de024ea0ba9



CONTEÚDO PROGRAMÁTICO DO CURSO 

HISTÓRICO: 

- O processo de Contratação Direta à Luz da Lei n° 14.133/21; 

- A inexigibilidade de Licitação: hipóteses, riscos e cuidados; 

- A dispensa de Licitação: hipóteses, riscos e o cuidado com o fracionamento; 

- A dispensa eletrônica: hipóteses de obrigatoriedade e execução na prática. 

Carga Horária total: 10 horas/aula 

Instituição Certlficadora: Escola Brasileira de Direito Administrativo 

CNPJ: 28302478000195 

Contato: contato@ebdaonline.com.br 

Endereço eletrônico: www.ebdaonline.com.br 

A veracidade e autenticidade do presente certificado poderá ser confirmada, com o correspondente pedido oficial, encaminhado para o email 
acima. 

Santa Cruz do Sul, RS, na data de certificação. 

/ 

rof. r. elipe D 4a e Alves " 
oor r~ador de tífico do Evento 
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ERISSON DE JESUS PACHECO SANTOS 
Socio Administrador 
CPF: 001.338.475-94 
RG: 0852297335SSP-BA 
R. AMADEU MOZART, 401 PORTAL DAS AGUAS, 
PETROLINA-PE 

ERIESSA CONTABILIDADE PUBLICA LTDA 
CNPJ 29.350.270/0001-04 

NIRE 29204896686 EM SECÇÃO DE 03.01 .2018 
BALANÇO PATRIMONIAL ENCERRADO EM 31/12/2022 

CIRCULANTE 

ATIVO 

DISPONIVEL 
Banco c/Movímento 
Aplicação Financeira 

CONTAS  RECEBER 

Clientes 

TOTAL DO ATIVO 

9.486,79 
11.837,14 21.323,93 

6.000,00 6.000,00 

Reconhecemos a exatidão do presente Demonstrativo, realizado em 31 de dezembro de 2022. 
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Sob as penas da lei, declaramos que as informações aqui contidas são verdadeiras e nos responsabilizamos por elas. 
m 

Declaro, sob as penas da lei, que as informações aqui contidas, são verdadeiras e me responsabilizo por todas elas. 
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Declaro, sob as penas da lei, que as informações aqui contidas, refletem a documentação que me foi entregue, são verdde1 
e me responsabilizo por todas elas. v 
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HERALDO DE SOUZA 

Tec. Contabilidade 
CRC: 010.887/0 0-PE 
CPF: 250.178.534-72 - RG: 1.867.513SSP-BA 
AV. DAS NAÇOES, 447 - GERCINO COELHO 

PETROLINA-PE 

ERIESSA CONTABILIDADE PUBLICA LTDA 
C N PJ: 29.350.270/0001-04 

RUA BOA ESPERANÇA, 18 CASA, VILA SANTANA, 
CEP: 48.925-000 

SOBRADINHO - BA 

00 
(1) i 
W 
t0 
3 
J 
4 ro
z N 
'a 
m 
~ 
m 
r 
n 
m 
C 

Processo: 16201e25 -  D
oc. 60 - D

ocum
ento A

ssinado D
igitalm

ente por: O
C

IM
A

R
 B

A
R

B
O

SA
 M

IR
A

N
D

A
 M

O
U

R
A

 - 10/03/2025 09:40:29
A

cesse em
: https://e.tcm

.ba.gov.br/epp/validaD
oc.seam

 C
ódigo do docum

ento: 182d9d77-2df1-411a-8e05-0de024ea0ba9



ERIESSA CONTABILIDADE PUBLICA LTDA 
CNPJ 29.350.270/0001-04 

NIRE 29204896686 EM SECÇÃO DE 03.01 .2018 
BALANÇO PATRIMONIAL ENCERRADO EM 3111212022 

CIRCULANTE 

CONTAS A PAGAR 

PASSIVO 

Obrigações Sociais 572,46 
Obrigações Fiscais 7.988,66 
Pro-Labore 4.516,00 13.077,12 

NÃO CIRCULANTE 

EXIGIVEL A LONGO PRAZO 
Creditos com socios 244,81 244,81 

PATRIMONIO LIQUIDO 

Capital Social 14.000,00 14.000,00 

RESERVAS DE LUCROS 
RESERVA DE LUCRO 2,00 2,00 

TOTAL DO PASSIVO 

Reconhecemos a exatidão do presente Demonstrativo, realizado em 31 de dezembro de 2022. 
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Sob as penas da lei, declaramos que as informações aqui contidas são verdadeiras e nos responsabilizamos por elas. N 
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Declaro, sob as penas da lei, que as informações aqui contidas, refletem a documentação que me foi entregue, são verddeirá 

e me responsabilizo por todas elas. 

Declaro, sob as penas da lei, que as informações aqui contidas, são verdadeiras e me responsabilizo por todas elas. 

ERISSON DE JESUS PACHECO SANTOS 
Socio Administrador 
CPF: 001.338.475-84 
RG:0852297335SSP-BA 

R. AMADEU MOZART, 401 PORTAL DAS AGUAS, 
PETROLINA-PE 

HERALDO DE SOUZA 

Tec. Contabilidade 
CRC: 010.887/O 0-PE 
CPF: 250.178.534-72 - RG: 1.867.513SSP-BA 
AV. DAS NAÇOES, 447- GERCINO COELHO 
PETROLINA - PE 

ERIESSA CONTABILIDADE PUBLICA LTDA 
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ERIESSA CONTABILIDADE PUBLICA LIDA 
CNPJ 29.350.27010001-04 

NIRE 29204896686 EM SECÇÃO DE 03.01.2018 
BALANÇO PATRIMONIAL ENCERRADO EM 3111212022 

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCICIO 

RECEITA BRUTA DE SERVIÇOS 

( - ) DEDUÇÕES DA RECEITA BRUTA 

( = ) RECEITA LIQUIDA DE SERVIÇOS 

( - ) CUSTOS DOS SERVIÇOS 

( = ) LUCRO (PREJUIZO) BRUTO 

( - ) DESPESAS OPERACIONAIS 

Administrativas 
Impostos e Taxas Federais e Estauais 
Despesas Financeiras 

Receita Financeira 

LUCRO (PREJUIZO) LIQUIDO DO EXERCICIO 
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Sob as penas da lei, declaramos que as informações aqui contidas são verdadeiras e nos responsabilizamos por elas. m H 
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Declaro, sob as penas da lei, que as informações aqui contidas, são verdadeiras e me responsabilizo por todas elas. , m 
Ha 
Ln 0

0 
m 
x 

zM 

Declaro, sob as penas da lei, que as informações aqui contidas, refletem a documentação que me foi entregue, são verdde~} 
w e me responsabilizo por todas elas. 

ERISSON DE JESUS PACHECO SANTOS 
Socio Administrador 
CPF: 001.338.475-94 
RG: 0852297335SSP-BA 
R. AMADEU MOZART, 401 PORTAL DAS AGUAS, 
PETROLINA-PE 

HERALDO DE SOUZA 
Tec. Contabilidade 

CRC: 010.88710 0-PE 
CPF: 250.178.53472 - RG: 1.867313SSP-BA 
AV. DAS NAÇOES, 447 - GERCINO COELHO 
PETROLINA - PE 

ERIESSA CONTABILIDADE PUBLICA LIDA 
C N P J: 29.350.27010001-04 

RUA BOA ESPERANÇA, 18 CASA, VILA SANTANA, 
CEP: 4&925-000 
SOBRADINHO - BA 
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ERIESSA CONTABILIDADE PUBLICA LTDA 

CNPJ 29.350.270/0001-04 

NIRE 29204896686 EM SECÇÃO DE 03.01.2018 

BALANÇO PATRIMONIAL ENCERRADO EM 31/12/2022 

58 

INDICES DE LIQUIDEZ 

01 - INDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE 

Ativo Circulante 27.323,93 

Passivo Circulante 13.077,12 

02- INDICE DE LIQUIDEZ GERAL 

Ativo Circulante + Realizavel a Longo Prazo 27.323,93 

Passivo Circulante + Exigivel a Longo Prazo 13.321,93 

03 - CAPITAL CIRCULANTE LÍQUIDO 

Ativo Circulante - Passivo Circulante 27.323,93 -13.077,12 

04 - SOLVENCIA GERAL 

Ativo Total 27.323,93 

Passivo Circulante + Exigivel a Longo Prazo 13.321,93 

05 - LIQUIDEZ DE RECURSOS PROPRIOS 

Ativo Circulante - Passivo Circulante 14.246.81 

Patrimonio Liquido 14.002,00 

ERISSON DE JESUS PACHECO SANTOS 
Socio Administrador 
CPF:001.338.475-94 

RG: 0852297335SSP-BA 
R. AMADEU MOZART, 401 PORTAL DAS AGUAS, 
PETROLINA-PE 

HERALDO DE SOUZA 

Tec. Contabilidade 
CRC: 010.88710 0-PE 
CPF: 250.178.53472 - RG: 1.867.513SSP-BA 
AV. DAS NAÇÕES,447 - GERCINO COELHO 
PETROLINA -PE 

ERIESSA CONTABILIDADE PUBLICA LTDA 
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RUA BOA ESPERANÇA, 18 CASA, VILA SANTANA, 
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ERIESSA CONTABILIDADE PUBLICA LTDA 
CNPJ 29.350.270/0001-04 

NIRE 29204896686 EM SECÇÃO DE 03.01.2018 
BALANÇO PATRIMONIAL ENCERRADO EM 31/12/2022 
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1 - Atividade Operacional m 
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A empresa tem como objetivo principal a a realização de serviços de contabilidade publica, consultoria e auditoria contábil e y á 
tributária, no mercado interno. r °n 
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2- Apresentacao das Demonstracoes Financeiras ro n 
0 0 
.b 3 

Os efeitos inflacionarios, medidos atraves da correcao montaria do patrimonio liquido e da atualizacao dos demais •, 
ativos e passivos sujeitos a correcao monetaria foram suspensos pela Lei N" 9.249/1995. ó a 
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3 - Capital social
w 

r c 
O capital social totalmente subscrito e integralizado esta representado por 14.000 (quatorze mil) quotas, no valor nominal de R$ ó 
1,00 (um real) cada uma. m ~. 

C 

Petrolina(PE), 31 de dezembro de 2022. 
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22108/2023 

08:11:14 

PLANO DE CONTAS 

ERIESSA CONTABILIDADE PUBLICA LTDA 

Rua R BOA ESPERANCA 18 CASA - VILA SANTANA , Sobradmho BA - CEP: 48925000 Pág.: 0060 

1- ATIVO 

1.1 -CIRCULANTE 

1.1.1 - DiSPONIVEL 

1.1.1.01 -CAIXA GERAL 

1.1.1.01.01 -CAIXA GERAL 
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1.1.1.01.01.001 -CAIXA GERAL 

1.1.1.02 - BANCOS CONTA MOVIMENTO 

1.1.1.02.01- BANCOS CONTA MOVIMENTO 

1.1.1.02.01.001 -BANCO DO BRASIL SIA 

1.1.1.03 - APLICAÇAO DE LIQUDAÇAO IMEDIATA 

1.1.1.03.01 - APLICACAO FINANCEIRA 

1.1.1.03.01.001 - BANCO DO BRASIL SIA 

1.1.1.03.01.003 - BB SIMPLES ÁGIL 

1.1.2 - CONTAS A RECEBER 

1.1.2.01 -CLIENTES 

1.1.2.01.02 - CUENTES 

1.1,2.01.02.001 - REMANSO CAMARÁ DE VEREADORES 

1.1.2.01.02.002 - SERVICO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO -SAAE 

1.1.207.02.003 - CASA NOVA CÂMARA DE VEREADORES 

1.1.2.01.02.004 - AUTARQUIA MUNICIPAL DE ABASTECIMENTO - AMA 

1.1.2.01.02.005 -INSTITUTO DE PREVIDENCIA DE JUAZEIRO 
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0063 

TERMO DE ENCERRAMENTO 

Este livro que contem 063 (sessenta e três) folhas, numeradas de 001 a 063, 

servirá de DIÁRIO GERAL, N° 01 da empresa Eriessa Contabilidade 

Pública LTDA, estabelecida no (a) Rua Boa Esperança, 18, Vila Santana, CEP 

48.925-000, cidade Sobradinho, Estado Bahia e registrada na Junta Comercial 

do estado da Bahia sob n° 29204896686 em secção de 03.01.2018, inscrita no 

C.N.P.J (MF) sob n° 29.350.270/0001-04. 

PERÍODO DA ESCRITURAÇÃO: 01/01/2022 A 31/12/2022 

DATA DE ENCERRAMENTO DO EXERCÍCIO SOCIAL: 31/12/2022 

Sobradinho (BA), 22 de agosto de 2023 

J1J'CEB 

ERISSON DE JESUS PACHECO SANTOS 
Socio Administrador 
CPF: 001.338.475-94 
RG: 0852297335SSP-BA 
Rua AMADEU MOZART, 401 
PORTAL DAS ÁGUAS, 
PETROUNA-PE 

HERALDO DE SOUZA 
Tee. Contabilidade 

CRC: 010.887/O 0 — PE 
CPF: 250.178.534-72 

RG: 1.867.513-SSP-BA 
Av. Das Nações, n° 447, Gereino Coelho 

P ei....l:.... _ nr 

Junta ComeroS do Estado da Balia 
CaUSru o Registro em 301082023 
Arquivamento 23009698452 Protocolo 232101260 de 22)082023 
Nane da empresa ERIESSA CONTABILIDADE PUBLICA LIDA 
NIRE 29200890686 
Este doasnento pode ser verificado ern 

njuceb.ba.ggoovbr/AUTENTICACAODOCUMENTOS/AUTENTICACAO.aspa 
tdtp/O19 19632231 7164 
Esta cópia toi mae,e¡c.aa o talmente e asynada em 30)0812023 
par Tiana Regia Mola Goes de Arago- Secra4Sia Geral 
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- SERVIÇO DE ÁGUA E SANEAMENTO AMBIENTAL 
CNPJ:14.659593/0001-07 

• Fone I74) 3614- 9803 / 36149607 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

O SERVIÇO DE AGUA E SANEAMENTO AMBIENTAL - SAAE DE 
JUAZEIRO/BAHIA, Inscrita no CNPJ.: 14.659.593/0001-07 situada na rua José 
Araújo, n° 557, bairro Santo António, Juazeiro - Bahia, atesta para os devidos 
fins que a empresa, ERIESSA CONTABILIDADE PUBLICA LTDA, com endereço 
à Rua Boa Esperança, N° 18, Vila Santana, Sobradinho - BA, CNPJ/MF Sob o 
n° 29.350.27010001-04, prestou satisfatoriamente os serviços operacionais em 
processos licitatórios e contratos administrativos com ênfase na Lei N° 
14.133/21, 10.520102 e 8.666/93, visando atender às necessidades do Serviço 
de Água e Saneamento Ambiental — SAAE de Juazeiro/BA, objeto da Carta 
Convite - n° 003/2022. Contrato n° 072/2022. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANT UND 

1
Prestação de serviço operacional em 
processos licitatórios e contratos 
administrativos com ênfase na lei n° 
14.133/21, 10.520/02 e &666/93. 

12 MÊS 

Atestamos que tal prestação de serviço acima referida foi executado 
satisfatoriamente, com bom desempenho operacional, tendo a empresa 
cumprido fielmente com suas obrigações, nada constando em nossos registros, 
fatos que desabone técnica e comercialmente sua conduta e responsabilidade 
com as obrigações assumidas. 

Juazeiro/BA, 02 de abril de 2024. 

REDO BAIANA 
MINISTRATIVO 

w.SC,s
FÇøSdM 

~— . 
cn 144A16.676N 

sAAE- ~^ 
r 14.ifi59.593/0001-0? 

SERVIÇODEÁGUAE8MEMiSin1 ° 
N,6fN~IT71L , 

RUAlAMÁO DE COTEMPE, M M . 
ttENtRO 

Ende,eço: Rua José Araújo, M. 557, Santo Antônio. Juazeiro - 8A, CEP: 48303-030 
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CÂMARA MUNICIPAL DE FILADÉLFIA 
ESTADO DA BANIA - C.N.P.J: 63.100.32510001 46 

Rua Ana Izabal Muntz, 20- CEP.: 44.775-000 
Fone: (( 74) 551-2166 - e-mali: cmfiladelriaooutlook.com 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

A Câmara Municipal de Filadélfia, Estado da Bahia, Pessoa 
Jurídica de Direito Público Interno, Inscrita no CNPJ n°63.100.325/0001-
66, com sede à Rua Ana Izabel Muniz, n° 20, ATESTA para os devidos 
fins a que servir o presente que a Empresa ERIESSA CONTABILIDADE 
PÚBLICA LTDA — ME, pessoa jurídica de direito privado, situada na 
Rua Boa Esperança, 18- Vila Santana — Sobradinho Bahia, inscrita no 
CNPJ sob n° 29.350270/0001-04, prestou de forma aprazada e eficiente, 
Serviços de Consultoria no E-social, induindo o apoio para realização de 
diagnóstico, identificação de GAP'S, levantamento dos dados e análise 
dos riscos envolvidos no envio de dados, para esta câmara municipal 
durante o período de Janeiro de 2023 a Dezembro de 2023, conforme 
contrato n° 004/2023, não tendo ocorrido qualquer fato que desabone a 
conduta e responsabilidade do quadro técnico da mesma. 

Filadélfia (BA), 09 de Janeiro de 2023. 

l/1ryLL~i1 ivcÀí~ [p /VlnLv~ 
LAILSON MIRANDA NASCIMENTO 

Presidente da Câmara 
CPF: 120.105.257-28 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

CERTIDÃO NEGATIVA 

DE 

LICITANTES INIDÔNEOS 

Nome completo: ERIESSA CONSULTORIA PUBLICA LTDA 

C PF/CN PJ: 29.350.270/0001-04 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 
termos do art. 46 da Lei n° 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

Certidão emitida às 15:26:58 do dia 10/01 /2025, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 
https://contas.tcu.gov.hr/ords/t7p lNAl3ll .I TA DO:5 

Código de controle da certidão: K55M 100125152658 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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PODER JUDICIÁRIO 
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia 

CERTIDÃO ESTADUAL 
CONCORDATA, FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL lO  GRAU 

CERTIDÃO N°: 00673471 E 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela intemet no site do 
Tribunal de Justiça (https://portalcertidoes.tjba.jus.br/#/primeirograu). 

CERTIFICO que, pesquisando os registros dos sistemas eletrônicos de 
distribuição de processos deste Estado da Bahia, anteriores à data de 10/01/2025, 
verifiquei NÃO CONSTAR em nome da parte abaixo indicada: 

Razão Social: ERIESSA CONSULTORIA PUBLICA LTDA 
CNPJ: 29.350.270/0001-04 
Endereço: RUA BOA ESPERANÇA, N19, VILA SANTANA, SOBRADINHO BA 

Esta certidão abrange as ações ativas de falência e recuperação judicial e 
extrajudicial, em que a pessoa pesquisada figure no pólo passivo, para as ações de 
falência e pólo ativo, para as ações de recuperação judicial / extrajudicial, com exceção 
dos processos em segredo de justiça. 

Em caso de inconformidade, entrar em contato com a Seção de Certidões -
SEDEC através do endereço eletrônico sedec@tjba.jus.br. 

Os dados informados são de responsabilidade do solicitante, devendo a 
titularidade ser conferida pelo interessado e/ou destinatário, tendo em vista que a base 
de dados pesquisada para a emissão desta certidão não possui conexão com 
nenhuma outra base de dados de outra instituição pública ou da Receita Federal. 

Esta certidão é emitida sem custas e tem validade de 30 dias, a partir da sua 
data de emissão. Após este prazo, será necessária a emissão de nova certidão. 

Salvador/BA, sexta-feira, 10 de janeiro de 2025 

1 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: ERIESSA CONSULTORIA PUBLICA LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 29.350.270/0001-04 

Certidão n°: 62637901/2024 

Expedição: 12/09/2024, às 10:02:56 

Validade: 11/03/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que ERIESSA CONSULTORIA PUBLICA LTDA (MATRIZ E FILIAIS), 

inscrito(a) no CNPJ sob o n° 29.350.270/0001-04, NÃO CONSTA como 

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br) _ 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva. 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: ERIESSA CONSULTORIA PUBLICA LTDA 
C N PJ : 29.350.27010001-04 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no ãmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <httpi/www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 09:48:25 do dia 16/10/2024 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 14/04/2025. 
Código de controle da certidão: 7698.A280.BDD4.7C30 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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Enap Escola Nacional de Administração Pública 

Certificado 

A Escola Nacional de Administração Pública - Enap certifica que 
ERISSON DE JESUS PACHECO SANTOS, 

CPF 001.338.475-94, concluiu o curso 
Turma 1/2016 - Regulamentação da LAI nos Municípios, 

realizado no período de 08/03/2016 a 28/03/2016, 
com carga-horária de 20 horas. 

Brasília, 27 de março de 2016. 

~ 

f  
Gleis~on~aTdó o Rubin 

Presidente da Enap - Escola Nacional de Administração Pública 

Curso Desenvolvido pela Enap em parceria com o Tribunal de Contas da União e Controladoria-Geral da União 

U TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
Controladoria-Geral 

da União 
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Histórico do Participante 

Nome: ERISSON DE JESUS PACHECO SANTOS, CPF: 001.338.475-94 
Curso: Turma 1/2016 - Regulamentação da LAI nos Municípios - Período: 08/03/2016 a 28/03/2016- Carga-horária: 20 horas. 

ATIVIDADE AVALIATIVA 

Exercício Avaliativo 1 

Exercício Avaliativo 2 

Exercício Avaliativo Final 

Total do curso: 

NOTA CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 

15,00 

25,00 

44,00 

84,00 

• Acesso à Informação: um direito de todos. 
• Abrang®ncia da LAI. 
• Regulamentando a LAI no município. 
• Regulamentação local: lei ou decreto? 
• Dispositivos de regulamentação obrigatória, recomendável e auxiliar 

A data de emissão do certificado pode ser anterior à data final do curso nos casos em que o participante alcançou os requisitos mínimos para aprovação antecipadamente. 
Certificado registrado na Escola Virtual ENAP sob código CPFcy7ToXY, em 27/03/2016 às 14:25 horas. 
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CERTIFICADO 

O Instituto Legislativo Brasileiro certifica que 

ERISSON DE JESUS PACHECO SANTOS, CPF nº 00133847594 

realizou, na modalidade a distância, o curso sem tutoria 

MODALIDADES, TIPOS E FASES DA LICITAÇÃO - TURMA 01 A 

no período de 31 janeiro 2016 a 7 março 2016 

com carga horária de 40 horas/aula, 

tendo obtido aprovação com nota: 84,00 
Brasília, 8 de março de 2016 

Simone Dourado 
Coordenado de Capaciucão, Trenamento e Ensino - COTREN 

Antonio Helder Medeiros Rebouços 
Diretoria Executiva do Instituto Legislativo 8rasileiro - (LB 

In;i in~q~ J r.~ a SENADO 
FEDERAL .,~.-

Processo: 16201e25 -  D
oc. 60 - D

ocum
ento A

ssinado D
igitalm

ente por: O
C

IM
A

R
 B

A
R

B
O

SA
 M

IR
A

N
D

A
 M

O
U

R
A

 - 10/03/2025 09:40:29
A

cesse em
: https://e.tcm

.ba.gov.br/epp/validaD
oc.seam

 C
ódigo do docum

ento: 182d9d77-2df1-411a-8e05-0de024ea0ba9



PROGRAMA DO CURSO 
MODALIDADES, TIPOS E FASES DA LICITAÇÃO - TURMA 01 A 

• Módulo I -Conceitos Básicos 
o Unidade 1 - Um Pouco da História das 

Licitações 
o Unidade 2 - Conceitos 
o Unidade 3 - Outros Princípios nos 

Procedimentos de Licitação 

• Módulo IV - Sistema de Registro de Preços 
u Unidade 1 - Histórico do Sistema de 

Registro de Preços 
o Unidade 2 -Quando  utilizar o Sistema de 

Registro de Preços 
o Unidade 3 - Parceria Pública Privada 

• Módulo 11- Licitações, Contratos e Convênios: Lei 
n° 8.666/93 

o Unidade 1 - Aspectos Pertinentes á 
Licitação 

c Unidade 2 - Critérios, tipos e fases de 
licitação 

o Unidade 3 - Contratos 
o Unidade 4 - Convênios e Contratos de 
Repasse 

• Módulo V - Parceria Público-Privada 
c Unidade 1 - Visão geral das PPPs 

Fundamentação legal: art. 281, § 2, Inciso VI do ATC 8\2014 e art. 28 do ATC 10/2011. 
CNPJ Senado Federal - 00.530.279/0001-15 

• Módulo III - Pregão e Registro de Preços 
o Unidade 1 - Licitações e Contratos: Novos 

Rumos - Pregão 
u Unidade 2 - Fases do Pregão 

Unidade 3 - A Lei complementar 123/2006 
e as Licitações 

CÓDIGO DE VALIDAÇÃO 

JyXXD00wRa 
Para verificar a autenticidade deste certificado, acesso http://saberes.senadoieg.br/ e informe o código acima 

J l i'.\.i r ir : Ia SENADO 
FEDERAL ~ 

.~ 
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Enap Escola Nacional de Administração Pública 

Certificado 

A Escola Nacional de Administração Pública - Enap certifica que 
ERISSON DE JESUS PACHECO SANTOS, 

CPF 001.338.475-94, concluiu o curso 
Turma Piloto - Siconv para Convenentes 5, 

realizado no período de 01/12/2015 a 14/12/2015, 
com carga-horária de 30 horas. 

Brasília, 14 de dezembro de 2015. 

Gleis~efnCardõso Rubin 
Presidente da Enap - Escola Nacional de Administração Pública 

Ministério do 
Planejamento, Orçamento 

e Gestão 

GOVERNO FEDERAL 

L 
A EDUCADORA 
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Histórico do Participante 

Nome: ERISSON DE JESUS PACHECO SANTOS, CPF: 001.338.475-94 
Curso: Turma Piloto- Siconv para Convenentes 5- Período: 01/12/2015 a 14/12/2015 - Carga-horária: 30 horas. 

ATIVIDADE AVALIATIVA 

Questionário do Módulo 1 

Questionário do Módulo 2 

Total do curso: 

NOTA CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 

45,31 

44,64 

89,96 

Módulo 1 

1 Autorizar ou cancelar movimentações financeiras não concluídas 
2 Discriminar todas as OBTVs para o Convenente 
3 Complementar os dados de câmbio de todas as OBTVs câmbio 
4 Relatórios de Execução 

Módulo 2 

1 Cumprimento do objeto 
2 Realização dos Objetivos 
3 Resgate total das Aplicações 

4 Devolução do Saldo Remanescente 

Certificado registrado na Escola Virtual ENAP sob código 6kjQugpBMx, em 14/12/2015 às 15:46 horas. 
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Verifique o código de autenticidade 6838263.2131162.6.5.090259219115258 em https://v.~vw.even3.com.br//documentos 

CERTIFICADO 

Certificamos que Erisson de Jesus Pacheco Santos, participou com êxito do evento A 
importância do planejamento das contratações públicas realizado em 0210312021, online , 
contabilizando uma carga horária total de 3 horas. 

Petrolina - PE, 03 de março de 2021. 
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t DADOS ATUALIZADOS 

Dados atualizados até: 01/2025 (Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP - CNEP) , 01/2025 (Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP - CEIS) , 
01/2025 (Diário Oficial da União - CEAF) 01/2025 (Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal (SIAFI) - CEPIM) , 01/2025 
(Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP -Acordos de Leniéncia) 

Dados da consulta: 10/01/2025 15:26:09 

FILTROS APLICADOS: 

Nome sancionado: ERIESSA CONSULTORIA PUBLICA LTDA 

CPP I CNPJ sancionado: 29350270000104 

~ 
Limpar filtros ) 

DETALHAR CADASTRO CNPJ/CPF SANCIONADO
NOME 
SANCIONADO UF SANCIONADO ÓRGÃO/ENTIDADE 

SANCIONADORA 
CATEGORIA 
SANÇÃO 

DATA DE 
PUBLICAÇÃO DA 
SANÇÃO 

VALOR 
DA 
MULTA 

QUANTIDADE 

Nenhum registro encontrado 
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CA/ :A 
CAIXA ECONCM CA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 29.350.270/0001-04 

Razão Social: PAULA VANESSA DA SILVA OLIVEIRA 01696148596 

Endereço: RUA BOA ESPERANCA 18 CASA / VILA SANTANA / SOBRADINHO / BA / 48925-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 
1990, certifica que, nesta data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer débitos referentes a contribuições 
e/ou encargos devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:08/01/2025 a 06/02/2025 

Certificação Número: 2025010803534973191319 

Informação obtida em 20/01/2025 15:29:16 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a verificação de autenticidade 
no site da Caixa: www.caixa.gov.br 

Processo: 16201e25 -  D
oc. 60 - D

ocum
ento A

ssinado D
igitalm

ente por: O
C

IM
A

R
 B

A
R

B
O

SA
 M

IR
A

N
D

A
 M

O
U

R
A

 - 10/03/2025 09:40:29
A

cesse em
: https://e.tcm

.ba.gov.br/epp/validaD
oc.seam

 C
ódigo do docum

ento: 182d9d77-2df1-411a-8e05-0de024ea0ba9



CERTIFICADO 
A Escola Brasileira de Direito Administrativo — EBDA, 
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n° 
28302478/0001-95, certifica que 

ERISSON DE JESUS PACHECO SANTOS 

S 

ESCOL BRASILIIZ i participou e concluiu com aproveitamento o 

Curso sobre Contratação Direta na Lei n° 14.133/21 

perfazendo uma carga horária de 10 horas, para todos os 
efeitos legais. 

Santa Cruz do Sul, RS, Brasil, 14/04/2023 

Profi Dr. Felipe D en~ re Alves 
Co6rdena(dor Científico do Curso 

www.ebdaonline.com.br 
conlato(~eebdaonline.com. br 
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CERTIFICADO 

O Instituto Legislativo Brasileiro certifica que 

ERISSON DE JESUS PACHECO SANTOS, CPF nº 001.338.475-94 

realizou, na modalidade a distância, o curso sem tutoria 

DIREITO ADMINISTRATIVO PARA GERENTES NO SETOR PÚBLICO - TURMA 01 A 

no período de 31 de janeiro de 2016 a 17 de março de 2016 

com carga horária de 35 horas/aula, 

tendo obtido aprovação com nota: 96,00 
Brasília, 17 de março de 2016 

Coordenado de Capaáatcao, Treinamento e Ensino - COTREN 
Antonio Neid& Medeiros Rebouços 

Diretoria Executiva do Instituto Legislativo Brasileiro - (LB 

J L SENADO 
fEDERAL a 
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PROGRAMA DO CURSO 
DIREITO ADMINISTRATIVO PARA GERENTES NO SETOR PÚBLICO - TURMA 01 

A 
• Módulo I - Noções de Direito Administrativo: Contratos 

° Unidade 1 - Introdução ao Contrato Administrativo 
° Unidade 2 - Características do Contrato Administrativo 
° Unidade 3 - Reequilíbrio económico-financeiro de um contrato 
° Unidade 4 - Cláusulas exorbitantes em favor da Administração 

• Módulo III - Noções de Administração Orçamentária 
° Unidade 1 -O que é Orçamento Público? 
° Unidade 2 - Dotação Orçamentária X Recursos Financeiros 
° Unidade 3 - Estágios e execução das despesas orçamentárias 
° Unidade 4 - Créditos adicionais, restos a pagar e despesas de exercícios 

anteriores 

Fundamentação legal: Resolução n°20, do Senado Federal, de 18/12/2015. 
CNPJ Senado Federal - 00.530.279/0001.15 

• Módulo II - Comentários á Lei 8.666/93 
° Unidade 1 - Disposições Preliminares 
° Unidade 2 - Da Formalização dos Contratos e da Alteração dos 

Contratos 
° Unidade 3 - Da Execução dos Contratos 
° Unidade 4 - Da Inexecução e da Rescisão dos Contratos 

CÓDIGO DE VALIDAÇÃO 

fPwa030Jw8 
Para verificar a autenticidade deste certificado, acesse http://saberes.senado.leg.br/ e informe o código acima 

J ~ 
SENADO 
FEDERAL ~ 
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ALTERAÇÃO E CONSILIDAÇÃO CONTRATUAL N°02 DA SOCIEDADE ERIESSA 
CONTABILIDADE PUBLICA LTDA 

CNPJ n°29.350.270/0001-04 

ERISSON DE JESUS PACHECO SANTOS, nacionalidade Brasileira, nascido em 13/08/1980, 
Casado em Comunhão Parcial de Bens, Empresário, CPF n° 001.338.475-94, Carteira 
Nacional de Habilitação n° 01593230858, órgão expedidor Departamento Estadual de Trânsito 
- BA, residente e domiciliado na Rua Amadeu Mozart, 401, Pedra do Bode, Petrolina, PE, CEP 
56.332-460, Brasil. 
PAULA VANESSA DA SILVA OLIVEIRA, nacionalidade Brasileira, nascida em 20/11/1980, 
casada em Comunhão Parcial de BENS, Empresária, CPF n° 016.961.485-96, Carteira de 
Identidade n° 0842098283, órgão expedidor Secretaria de Segurança Pública - BA, residente e 
domiciliado na Rua Amadeu Mozart, 401, Pedra do Bode, Petrolina, PE, CEP 56.332-460, 
Brasil. 
Sócios da sociedade limitada de nome empresarial ERIESSA CONTABILIDADE PUBLICA 
LTDA, registrada legalmente por contrato social devidamente arquivado nesta Junta Comercial 
do Estado da Bahia, sob NIRE n° 29204896686, com sede Rua Boa Esperança, n° 18, Casa, 
Vila Santana Sobradinho, BA, CEP 48.925-000, devidamente inscrita no Cadastro Nacional de 
Pessoa Juridica/MF sob o n° 29.350.270/0001-04, deliberam de pleno e comum acordo 
ajustarem a presente alteração contratual, nos termos da Lei n° 10.406/ 2002, mediante as 
condições estabelecidas nas cláusulas seguintes: 

NOME EMPRESARIAL 
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CLÁUSULA PRIMEIRA. A sociedade que gira sob o nome empresarial ERIESSA [ ó 
CONTABILIDADE PUBLICA LTDA, girará, a partir desta data, sob o nome empresarial ERIESSA °' 
CONSULTORIA PUBLICA LTDA e adotando o nome fantasia ERIESSA CONSULTORIA. 

s m M r 
CLÁUSULA SEGUNDA - ALTERAR OBJETO SOCIAL 8 ti
A sociedade passa a ter o seguinte objeto: 
Serviços Combinados de Escritório e Apoio Administrativo; Treinamento em Desenvolvimento 
Profissional e Gerencial; Serviços de Fotocopias; Preparação de Documentos e Serviços 
Especializados de apoio Administrativo; Atividades de Consultoria em gestão Empresarial, ã 
Exceto Consultoria Técnica Especifica. ° ó 

CNAE FISCAL m 
7020-4/00 - atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica 
específica 
8211-3/00 - serviços combinados de escritório e apoio administrativo [ 
8219-9/01 - fotocópias
8219-9/99 - preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo. 
8599-6/04 - treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial N y 

b o 
v m b n m o 
r-) 
b + 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO NOME EMPRESARIAL E DA SEDE o.. s 

A sociedade gira sob o nome empresarial ERIESSA CONSULTORIA PUBLICA LTDA e com 

sede na Rua Boa Esperança, n° 18, Vila Santana, Sobradinho -BA CEP 48.925-000. ° 

Em face das alterações acima, consolida-se o contrato social, nos ternos da Lei n° 
10.406/2002, mediante as condições e cláusulas seguintes: 

PARÁGRAFO ÚNICO - O NOME DE FANTASIA. 
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ALTERAÇÃO E CONSILIDAÇÃO CONTRATUAL N°02 DA SOCIEDADE ERIESSA 
CONTABILIDADE PUBLICA LTDA 

CNPJ n° 29.35O-27O/OOO1-O4 

A sociedade gira sob o nome de fantasia ERIESSA CONSULTORIA 

CLÁUSULA SEGUNDA - CAPITAL SOCIAL 
A empresa tem o capital social R$ 14.000,00 (quatorze mil reais), divididos em 14.000 
(quatorze mil) quotas, no valor de R$ 1,00 (um real) cada uma, subscritos e integralizados em 
moeda corrente do pais, e de responsabilidade do titular, fica atribuido aos sócios da seguinte 
maneira: 

Sócio N" de Quotas % Valor R$ 
ERISSON DE JESUS PACHECO 
SANTOS 

9-000 64,28 R$ 9.000,00 

PAULA VANESSA DA SILVA 
OLIVEIRA 

5.000 35,72 R$ 5.000,00 

Total 14.000 100,00 R$ 14.000,00 

PARÁGRAFO ÚNICO: A responsabilidade dos sócios é limitada e solidária à importância total 
do capital social subscrito, nos termos do artigo 1.052, da Lei n° 10.406 de 10 de janeiro de 
2002, respondendo pela integralização do capital social da sociedade limitada. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO OBJETO SOCIAL 
A sociedade tem como objeto os seguintes: 
Serviços Combinados de Escritório e Apoio Administrativo; Treinamento em Desenvolvimento 
Profissional e Gerencial; Serviços de Fotocopias; Preparação de Documentos e Serviços 
Especializados de apoio Administrativo; Atividades de Consultoria em gestão Empresarial, 
Exceto Consultoria Técnica Específica. 

CNAE FISCAL 
7020-4/00 - atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica 
específica 
8211-3/00 - serviços combinados de escritório e apoio administrativo 
8219-9/01 - fotocópias 
8219-9/99 - preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo. 
8599-6/04 - treinamento em desenvolvimento profissional e gerencíal 

CLÁUSULA QUARTA — DA DURAÇÃO 
A sociedade iniciou suas atividades em 03 de janeiro de 2018 e seu prazo de duração é 

indeterminado. (art. 997, 11, CC/2002). 

CLÁUSULA QUINTA - ADMINISTRAÇÃO 
A administração da sociedade caberá a ERISSON DE JESUS PACHECO SANTOS e 
PAULA VANESSA DA SILVA OLIVEIRA, será exercida por todos os sócios de forma 
ISOLADAMENTE, com os poderes e atribuições de representação ativa e passiva na 
sociedade, judicial e extrajudicialmente, podendo praticar todos os atos compreendidos no 
objeto social, sempre de interesse da sociedade, autorizado o uso do nome empresarial, 
vedado, no entanto, fazê-lo em atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações 
seja em favor de qualquer dos quotista ou de terceiros bem como onerar ou alienar bens 
imóveis da sociedade, sem autorização do(s) outro(s). (arts. 997, VI; 1.013. 1.015, 1064, 
CC/2002) 
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ALTERAÇÃO E CONSILIDAÇÃO CONTRATUAL N°02 DA SOCIEDADE ERIESSA 
CONTABILIDADE PUBLICA LTDA 

CNPJ n°29.350.270/0001-04 

§ 1" Para prática dos atos em relação à sociedade os sócios poderão se fazer representar por 
procuradores estranhos ou não à sociedade. 

§ 2° Fica facultada a nomeação de administradores não pertencentes ao quadro societário, 
desde que aprovado pela totalidade dos sócios. 

§ 3̂  No exercício da administração, os administradores terão direitos a uma retirada mensal, a 
título de pro labore, cujo valor será definido de comum acordo entre os sócios. 

§ 4^ Os sócios administradores, sempre em conjunto, poderão nomear procuradores em nome 
da sociedade, especificando no instrumento do mandato, os poderes ou atos que os 
mandatários poderão praticar para a boa gestão dos negócios sociais e o prazo, que não 
excederá a (02) dois anos. 

CLÁUSULA SEXTA - Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, o 
administrador prestará contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do 
inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado económico, cabendo aos sócios, 
na proporção de suas quotas, as perdas ou lucros apurados. 

CLÁUSULA SETIMA - A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra 
dependência, mediante alteração contratual assinada por todos os sócios. 

CLÁUSULA OITAVA - Os Administradores ERISSON DE JESUS PACHECO SANTOS e 
PAULA VANESSA DA SILVA OLIVEIRA, dedaram, sob as penas da lei, de que não estão 
impedidos de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de 
condenação criminal, ou por se encontrar(em) sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita 
ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro 
nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, 
ou a propriedade. (art. 1.011, § 1", CC/2002) 

CLÁUSULA NONA - Fica eleito o foro de Sobradinho, Bahia, para o exercício e o cumprimento 
dos direitos e obrigações resultantes deste ato constitutivo. 

E por estarem assim justos e contratados assinam o presente instrumento em via única. 

Sobradinho (BA) 30 de agosto de 2024. 

ERISSON DE JESUS PACHECO SANTOS 

PAULA VANESSA DA SILVA OLIVEIRA 
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III 

TERMO DE AUTENTICAÇÃO 

Ill 'II 
247869619 

NOME DA EMPRESA ERIESSA CONSULTORIA PUBLICA LTDA 

PROTOCOLO 247869619- 30/0812024 

ATO 002 -ALTERAÇÃO 

EVENTO 022 - ALTERAÇÃO DE DADOS E DE NOME EMPRESARIAL 

MATRIZ 

N1RE 292(14896686 
k-NPJ 29 350 270/0001-04 
CERTIFICO O REG1S"fR0 EM 03/092024 
PROTO(-OLO ARQUIVAMENTO 98551950 DE. 03/09/2024 DATA AUTENTICAÇÃO 03/09/2024 

EVP.IVTOS 

ÚS 1 - CONSOLIDACAO DP. ('ONlRATO/ESTATl1'r0 ARQUIVAMENTO: 98551956 

REPRESENTANTES QUE ASSINARAM DIGITALMENTE 

y'nl' 00133847594 - ERISSON DE JESUS PACHECO SANTOS - Assàvdo cm 30/082024 às 16.14.00 

(pt - 01696148596 -PAULA VANESSA DA SILVA OLIVEIRA - Assinado rm 30/08/2024 às 16:47:03 

L1' 
JI/CEB 

BRUNO MOTA PASSOS 

Secretário-Geral 

l 

Junta Comercial do Estado da Bahia 03/09/2024 

Certifico o Registro sob o n°98551956 em 03/09/2024 
Protocolo 247869619 de 30/08/2024 
Nome da empresa ERIESSA CONSULTORIA PUBLICA LTDA NIRE 29204896686 
Este documento pode ser verificado em htlp://regin.juceb.ba.gov.br/AUTENTICACAODOCUMENTOS/AUTENTICACAO.aspx 
Chancela 228399220585987 
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 03/09/2024 
por Bruno Mota Passos - Secretário-Geral 
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Centro Universitário Amparense 
Recredcnciamentu - Portaria Ministerial n 48? de 27;02;'_019 Publicado no D.O.U. de 28/02/'-019 

Coordenação de Pós-Graduação 

Certificado 

O Pró Reitor do Centro Universitário ,4mparense no uso de suas atribuições 
e tendo em vista os resultados obtidos no Curso de Especialização em Licitações e Contratos, 
modalidade Pós-Graduação "Lato Sensu", confere a 

Erisson de Jesus Pacheco Santos 
o presente Certificado, a fìm de que possa gozar de todos os direitos e prerrogativas legais. 

Sea'elar1 

/ 

4cadrrnic,r 

frrvc I! 

Amparo-SP, 28 de fevereiro dc 2022 

/e,uea Parhr..r S'onr 

lGuerla 

Prof. Fábio 64 Ifl de.-Irnujn 
Pni Restar .-J Únalrulmo 

■ 

unisepE 

EDUCACIONAL 
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Centro Universitário Amparense 
Pod .oãc 6°.!a SP-5. am 4E 5 Sarro ücceic  ~r^.pa!o- SP- CEP 13 905-529 -Tel i1913507 -9d70 

Alwro . i.-sca,fgJee!:) 

C'o,.i.a:de'- ave 05522973-35 

Nac,onal+cade Brasileira 

CPF 001 338 475-94 

atoraxaade Juazeiro - BA 

Dsc!pllna 

C::rso POs-graduação talo Senso 

A;ea de renoe-umente Licitações e Contratos 

Pencdo Março de 2021 a Ferererro de 2022 

Docente 

Carga Horana 36055 

CS-) Frepuenc!a Avaliação 

Organização da Administração Publica e Competências Federativas em meteria de Licitações e Contratos prof Dr' Denise da Silva Bittencourt 20 lis 100% !. 

Noções de Atos e Processo Administrativo aplicadas á Administração Publica pro` Esp Tat!ana Marcello 20 hs 100°L A 

Poderes de Adm.mstração e o dever de proleçáo á boa administração publica Prof Dr Felipe Dalenogare Alves 20 lis 100% A 

A tutela penal das licitações e contratações públicas Prof Me Mauro Cesar Maggio Sturmer 20 lis 100°k A 

O papel da Advocaoa Publica e dos Orgaos de Controle na Nova Lei de Lictações e Contratos Prof. Dr Janue Rodrigues Recx 20 hs 100% A 

Práticas ee compliance em licitações e Contratos Prof Esp M!rela Miro Zddlo 20 lis 100% A 

Introdução ao Novo Marco Normativo de Licitações e Contratos Prof Dr Felipe Dalenogare Alves 20 Ms 100% A 

O novo processo licitatõno aplicado I Prof Dr Juliano Heinen 20 hs 00% A 

0 novo processo l+ci;ator!o aplicado II Prof Dr Alexandre Augusto Batista de Lima 20 hs 100% A 

Contração Oitta. alienações concessões e permissões de bens públicos Prof Or Evandro Marcelo Santos 20 lis 100% A 

Os instrumentos auxiliares e sua utilização pela Administração Publica Prof. Me Caroline Rodrigues da Silva 20 lis 100°/r A 

Liotações Sustentáveis Prof. Me Gabriela Verona Peruo 20 lis 1009c A 

Aspectos introdutórios aos contratos administrativos Prof Dr Andre Saddy 20 hs 100% A 

Disposições aplicáveis aos Contratos Administrativos I Prof. Me Mrchelty Mary Marques da Silva 20 lis 100% A 

Disposições aplicave!s aos Contratos Administrativos II Prof Me. Marlene Carneiro Matos 20 hs 100% A 

Disposições aplicáveis aos Contratos Administrativos Ill Prol Esp Priscilla Mendes Vieira 20 lis 100% A 

A Fiscalização dos Contratos e o papel do Fiscal de Contrato Prof Me Daniel Corrente de Moraes 20 lis 100% A 

Aspectos polem!cos sobre a gestão e execução aos contratos Admm!stratvos Prof Dr Felipe Dalenogare Alves 20 lis 100% A 

APR Aprovado CUR Cursando 
Des Desistente IND Não Concluiu 

Conceito Aolovado 

DEP Dependência 
RFR Reprovado por frequência 

RMD Reprovado por Média 

Centro Universitário Amparense 

Diploma Registrado sob n°4237/22 
Processo n° 153/22 nos lermos do Ad. 12. § 2°da 

Resolução CNE/CES n°01 de 08/06/2007 
Amparo (SP). 2$ de março de 2022 

Secrc2Acadêmica 

18631 

C curso coedeceu as disposições da Resolução CNE%CES N°01 de 08'05x2007 

O processo de avaliação realizado atraves de provas e trabalhos. for continuo e permanente 

Observações 
O aluno é considerado aprovado na disciplina quando obtém conceito A.B e C 
A trequénna neeessarre para aprovação corresponde a um comparecimento igual ou superior a 75>6 ias avias 

Para obter aprovação no curso é necessário ser aprovado em todas as disciplinas, monografia ou traoomo de 

conclusão de Curso 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DEwscRIÇÃo 
29.350.270/0001-04 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

ERDATA DE AB TURA 

o3191note 

NOME EMPRESARIAL 
ERIESSA CONSULTORIA PUBLICA LIDA 

TÍTULO DD ESTABELECIMENTO (NOME OE FANTASIA) 

ERIESSA CONSULTORIA 
PORTE 
ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAATMDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

70.20-4-00 -Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNUÃRIAS 

82.11-3-00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo 
82.19-9-01 - Fotocópias 
82.19-9-99 - Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não especificados 
anteriormente 
85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 
206-2 - Sociedade Empresária limitada 

LOGRADOURO 
R BOA ESPERANCA 

NUMERO 
18 

COMPLEMENTO 
CASA 

CEP 
48.925-000 

BAIRRO,DISTRRO 
VILA SANTANA 

MUNICÍPIO 
SOBRADINNO 

UF 
BA 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
ERIESSACONSULTORIAPUBLICA@GMAILCOM 

TELEFONE 
(74) 3538-2193 

ENTE FEDERATIVO RESPONSAVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇAD CADASTRAL 
0310112018 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇAO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 20/01/2025 às 15:25:18 (data e hora de Brasilia). Página: 1/1 
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101002024,0]'.5] CasJta Quadro de SMN• eAdmirishadaes- OSA 

COMPROVANTE DE INSCRIÇAO E DE SrTUAÇAO CADASTRAL 

Consulta Quadro de Sócios e Administradores - QSA 

CNPJ: 
29.350.270/0001-04 

NOME EMPRESARIAL 
ERIESSA CONTABILIDADE PUBLICA LIDA 
CAPITAL SOCIAL: 
R$14.000,00 (Quatorze mil reais) 

O Quadro de Sócios e Administradores(QSA) constame da base de dados do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) é o 

seguinte: 

Nome/Nome Empresarial: 
PAULA VANESSA DA SILVA OLIVEIRA 
QuStheeço: 
49-Sócio-Administrador 

Nome/Nome Empresarial: 
ERISSON DE JESUS PACHECO SANTOS 
Qualificação: 
49-Sócio-Administrador 

Para informações relativas à participação no QSA, acessar o e-CAC com certificado digital ou comparecer a uma unidade da REB. 

EniWo eo da INsfmra is In3f (data e hors de IYaaaa). 

aJV0.TAR ''~ BIMPRIMIi1 I 

Posso awaso auCNN Consultas CNN r~yL I'~ Prxitor SaricvaCNP) 

tdlpz:/holir.oez.recata.lazmdagov.Nisaw'.os/ngreea/Crgflve_asa.asp 112 
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10/0417024,07:57 ConsWla OuadMp de Sbios e Adninisbadues- OSA 

COMPROVANTE OE INSCRIÇÃO E DE SINAÇAO CADASTRAL 

e 20M PORTAL DA REDE31M. Todos dYNbs menRdn. 

Mips-//stlucoes./xerife.fende.9ov.bhmiwLagrtva~Crigneve_9aa.asP 22 
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Data da consulta: 1003202408 1150 

denuficacão do Contribuinte - CNPJ Matriz 

CNFJ 29.350.27010001-04 

Noire EmpresariaC ERIESSA CONTABILIDADE PUBLICA LTDA 

Situação Atuai 

Scuaçãc no Simples Nac,cnal: Optante pelo Simples Nacional desde 03/01/2018 

S'tuacãc no SIMEI: NÃO enquadrado no SIMEI 

Períodos Anteriores 

Opções pego Simples Nacional em Periedos Anteriores: Não Existem 

Enquadramentos no SIMEI em PeríodosAnienores: 

Data Inicial Data Final Detalhamento 

0301:2015 31:Cr2D21 Desenquadrada por Conun cação Cbrioatõria ao Contribunte 

Eventos Futuros (Simp~es Nacional) 

Não Existem 

Eventos Futuros (SlIYElï 

Não Existem 

Informações de Períodos como MEI Transportador Autônomo de Garças 

Não Existem 

1íbRar Gerar PDF 
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CI-IARLTON 

PREFEITURA 
k AV JOSE 

SOBRADINHO 
FONE(S): 

MUNICIPAL DE SOBRADINHO 
BALBINO DE SOUZA, SN- CENTRO - CENTRO

- BA - CEP: 48925-000 
CNPJ/MF:16.444.804/0001-10 

- 

Alvará 
DE LICENÇA 00071/ 2024 

PARA 
LICENÇA PARA FUNCIONAMENTO, FISCALIZAÇÃO E LOCALIZAÇÃO 

NOME/RAZÃO SOCIAL 

ERIESSA CONTABILIDADE PUBLICA LTDA 

NOME FANTASIA 

ERIESSA 
ENDEREÇO 

RUA BOA ESPERANÇA 18 CASA CENTRO - SOBRADINHO - BA 

ATMDADE 

Atividades de contabilidade 

i 
INSCRIÇÃO 

CÓDIGO ATIVIDADE 

6920601 
CAD. ECONOMICO 

00000267700156 
CPFICNPJ 

29.350.270/0001 -04 

RESTRIÇÕES \ 

DATA EMISSÃO 

19/01/2024 
VALIDADE 

31/12/2024 ~ 
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CIRCULANTE 13.077,12 

CONTAS A PAGAR 13.077,12 

OBRIGAÇÕES FISCAIS E SOCIAIS 8.561,12 

OBRIGAÇÕES FISCAIS A RECOLHER 7.988,66 

OBRIGAÇÕES SOCIAIS 572,46 

OUTRAS OBRIGAÇÕES 4.516,00 

ORDENADOS E SALARIOS A PAGAR 4.516,00 

PASSIVO NAO CIRCULANTE 244,81 

CONTAS A PAGAR 244,81 

CREDITOS 244,81 
ACIONISTA/COLIGADAS/CONTROLADAS 

CREDITOS COM ACIONISTAS 244,81 

PATRIMONIO LIQUIDO 14.002,00 

PATRIMONIO LIQUIDO 14.002,00 

CAPITAL SOCIAL 14.002,00 

CAPITAL SOCIAL INTEGRALIZADO 14.000,00 

RESERVA DE LUCROS 2,00 

TOTAL DO PASSIVO 27.323,93

Pãg.: 0044 

ERIESSA CONTABILIDADE PUBLICA LTDA 

CNPJ 29.350.270/0001-04 m R 
(l rr 
..v 

Rua R BOA ESPERANCA , 18 CASA - VILA SANTANA , Sobradinha BA - CEP: 48925000 y 
t i 

NIRE29204896686-03/01/2018 
o w 

d m 
N Y 

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31/12/2022 y á 
vo r 11 

PASSIVO
zm 
H n 
b1 m 

w 

óm 
b rr 
m n 
m w 
q m 
y ° 

á 
wm 
W Y 
m II 
~ C 
J R1 tn N 
b ? 
~ K . H 

o.
m m 
ox 
zM 

J 
O m 
m K 

('IN 
(n a 

Reconhecemos a exatidão do presente Balanço Patdmoniat, realizado em 31/12/2022 estando de acordo com a documentação enviada à cl b Contabilidade, somando tanto no Ativo como no Passivo o valor total de RE 27.323,93 (tinte e sete mil trezentos e vinte e trés reais e noventa e trés 
centavos). b 
Sob as penas da lei, dedaramos que as informações aqui contidas são verdadeiras e nos responsabilizamos por todas elas. o Y-

A sodedade não possui Auditoria Independente. . 
O O 
O J 

m q 

zx Dedaro, sob as penas da lei, que as informações aqui contidas, são verdadeiras e me responsaDYao por todas elas. H S 
00 

Sobradinho, 28 de junho de 2023 rll 
W
I 

3 
J 
cl 
ro
z 

ERIESSA CONTABILIDADE PUBLICA LIDA 
iro

ERISSON DE JESUS PACHECO SANTOS ~ ~ 
Y 

EMPRESARb m 
r 
n 

CI:0852287335-SSPBA CPF:001.333.475-94 rm 
O 

ESCRITORIO HN SERVICOS CONTABEIS SE LTDA / Mastermag Sollwares. 
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PAg.: 0045 

ERIESSA CONTABILIDADE PUBLICA LTDA 

CNPJ 29.350.27010001-04 

Rua R BOA ESPERANCA , 18 CASA - VILA SANTANA , Sobradinho BA - CEP: 48925000 

NIRE 29204896686- 03/01/2018 

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31/12/2022 

Dedaro, sob as penas da lei, que as informações aqui contidas, refletem a documentação que me foi entregue, são verdadens e me responsabilizo 
not talas elas. 

Sobradinho, 28 de junho de 2023 

HERALDO DE SOUZA 

RG: 1.867.513 - SSPBA - 12/07/1976 - CPF: 250.178.53472 

Contada- CRC. 010887/00 / PE 

Rua DA UNIAO , 235 ATRAS DA BANCA, Pebolina PE 
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ESCRITORIO HN SERVICOS CONTAREIS SE LIDA / Mastermaq Soft ares. 
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28/06/2023 DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO EM 31/12/2022 

ERIESSA CONTABILIDADE PUBLICA LTDA 

CNPJ 29.350.270/0001-04 

Rua RBOA ESPERANCA. 18 CASA -VILA SANTANA, Sobradinho BA - CEP: 48925000 q 
rn n 
UI n 

1646.03 NIRE 29204896688- 03/01/2018 Pág.. 0046 i
y
+ T1 

tJ \ 
RECEITA DE SERVIÇOS o N 

RECEITA DE SERVIÇOS PRESTADOS 497.600,00
El

d ~-
cl a 

IMPOSTOS INCIDENTES SOBRE VENDAS ó 
SIMPLES NACIONAL (45.544,57) s ."
ISS (489,02) y tn m 

UTILIDADES E SERVIÇOS h1 n 
SERVICOS PRESTADOS PESSOA FISICA (3.900,00) ~° 3 

DESPESAS GERAIS 
OUTRAS DESPESAS (0,52) N 
PRÓ-LABORE (16.018,00) N 
PLANO DE SAÚDE (4.1 00,22) á 

~ O 
N n 

IMPOSTOS E TAXAS FEDERAIS s m 
IRPJ (26,88) 

rG 
IMPOSTOS E TAXAS ESTADUAIS $ 

TAXAS DIVS ESTADUAIS (288,00) d R 
m Y 
n 

DESPESAS FINANCEIRAS ó n"
JUROS E DESPESAS BANCARIAS (792,00) ó 
IOF (7,91) õ 

oa 
RECEITAS FINANCEIRAS 

E 
w m 
w .-

JUROS SOBRE APLICAÇÃO FINANCEIRA 263,88
J q 
tP N 
b .V 

RESULTADO DO EXERCICIO 426.696,76 
a 

Ky 
m m 
z~ 

N -r 
H

Reconhecemos a exatidão do presente Demonstrativo, realizada en, 31 de dezembro de 2022. p X 
2 rn 
J 

O w 
Sob as penas da lei, declaramos que as informações aqui contidas são verdadeiras e nos responsabilizamos por todas elas. m K w 
A sociedade não possui Auditoria Independente. 4 ~-td n 

m a 
C D
In b 

G z 
Declaro, sob as penas da lei, que as informações aqui contidas, são verdadeiras e me responsabilizo por todas elas. b m 

n Y 
Sobradinho, 26 de junho de 2023 . 

n4 
04 

u. 
D C 

Z k 
ERIESSA CONTABILIDADE PUBLICA LIDA ó ó 

m , 
ERISSON DE JESUS PACHECO SANTOS 

EMPRESARIO J 
4 

CI' 0852297335-SSPBA CPF' D01.338.4]5-81 z 

Declara, sob as penas da lei, que as informações aqui contidas, refletem a doalmentação que me foi entregue, são verdadeiras e me responsabilizo m 

oa todas elas. lq 
Sobradinho, 28 de junho de 2023 'n 

E' 

HERALDO DE SOUZA 

RG: 1.867.513 - SSP/BA - 12/07/1976 - CPE. 250.178.534-72 

Contada - CRC 010887/00 / PE 

Rua DA UNIAO . 235 ATRAS DA BANCA, Pehdina PE 

ESCRITORIO HN SERVICOS CONTABEIS SE LTDA / Mastermaq Softwares. 
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Liquidez Seca 

28/06/2023 Indicadores Económicos Financeiros em 7111212022 

ERIESSA CONTABILIDADE PUBLICA LIDA 

16:55-51 CNPJ 29.350.270/0001-04 

Liquidez Corrente 

Ativo Ciro 

Passivo Circ. 

b S 
(flit 
'flit 
..ro 
z 
U 
o W 

R$ 27.323,93 o m 
= 2,09 

R$ 13.077,12 y o 
)' o 
r n 
3 
tilt 
2w 
'-In 
m w 

A empresa possui R$ 2,09 de ativo circulante para cada R$ 1,00 de dívida a curto prazo. ó ó 
Xf 3 

Q 
N ry
Ui \ 
o w 
-w 
~1 w 
O Y- 

w w 
Ativo Circulante (-) Estoque R$ 27.323,93 ó 

=2,09 N ry
Passivo Circulante R$ 13.077,12 m ~, 

o 
w 

re 
bit 
00 

n 
d rt

A empresa possui R$ 2,09 de ativo circulante para cada R$ 1,00 de dívida a curto prazo sem comprometer o estoque. m w 
O n 
c w 
N 0 

n 

Liquidez Imediata o w 

w m 
W Y 

Disponibilidade R$ 21.323,93 
~ro 

= 1,63 N 
Passivo Circulante R$ 13.077,12 K y 

m m 

(o -
(n o

 v 

Z K 
zM 

A empresa possui R$ 1,63 de disponibilidades para cada R$ 1,00 de dívida de curto prazo. 
(11 K 

w 
4 r 
m ry

Liquidez Geral p 
ro z 

Ativo Circ. (+) Realá. º 
UPrazo R$ 27.323,93 n 

= 2,05 n p 
Passivo Crculante (+) R$ 13.321,93 ON [ 
Passivo Não Circ. x 

H  
O0 0 
w 

l0 

A empresa possui R$ 2,05 de ativo circulante e ativo realizável a longo prazo para cada It$ 1,00 de dívida. 
n 
z m 

ESCRITORIO NN SERVICOS CONTABEIS SE LTDA / Maslerrnag Softwares. 
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28/062023 Indicadores Econõmicos Financeiros em 31/1212022 

ERIESSA CONTABILIDADE PUBLICA LIDA 

16:55:51 CNPJ 29.350.27010001-04 

Solvênda Geral 

Ativo 

Passivo Circulante (+) 
Passivo Não Circ. 

A empresa dispõe de R$ 2,05 de ativo total para rada R$ 1,00 de dívida 

Sobradinho, 28 de junho de 2023 

R$ 27.323,93 

R$ 13.321,93 
= 2,05 

ERIESSA CONTABILIDADE PUBLICA LTDA HERALDO DE SOUZA 

ERISSON DE JESUS PACHECO SANTOS RG: 1.86Z513-SSPBA-12/07/1976-CPF- 250.178.53472 

EMPRESARIO Cantada- CRC. 010887/00! PE 

CI: 0852297335- SSPBA CPF 001.338.47594 Rua DA UNIAO .235 ATRAS DA BANCA, Petrolna PE 

b ~ 
tort 
(Or? 
-It 
z 
Y ~ 
U -'- 
O N 
a 

Um 
H Y- 

H W 
-10 

r º 
3 
wIro 
Z m 
Ho 
ül N 

to 
00 
~a 

ir 
MN 
m'-. 
ow 
-a 
J N 
m Y 
LJ, .7
w N 
> a 
J O 
MN 
~ E 
S tD 

PI
C' G 
[J rt
00 

7 
Or? 
M Y- 

n 
(no, 
on 
C w 
ti o 
b •O 
—n 
00 
00J 
r < 
W m 
W t+ 
m n 
~ < 
~ ro
m K)
m 7J 
a K 
H 

b1 n1 
.b G 
H V 
to-- Y 
rn m 
ox 
z M 
J 

Ow 
a K 

LO
4 Y 
PIN 
E" 
❑ 3 
tn p 

< 
ro 2 
pia 
n Y_ 
tn 2; 
('1 Y 
0'O 
0-J 

to 
f
b
n C 

zx 
H £ 
00 
m i 

to 
t0 
3 

4 
ro
z 
P1 
.0 
"l 
.- 
m 
r 
n 
r1 
C 

ESCRÌRORIO HN SERVICOS CONTABEIS SE LTDA / Mastennag Soilwares. 
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ERIESSA CONTABILIDADE PUBLICA LTDA 
CNPJ: 29.350.270/0001-04 

50 

BALANCO PATRIMONIAL ENCERRADO EM 31/12/2022 
(Em Reais) 

b x 
~ rt
n rt
-iro 

r\ 

OP
N 

ow 
H Y 

.. w 
13.077,12 

ó 
- rn 

7.988,66 m ro
572,46 H n 

4.516,00 m w 

ro n 
O0 
A 3 

Q 
MM 
UI \ 

244,81 V w 
244,81 ~ m 
244,81 N p 

w w 
~a 
J O 
MM 

14.002,00 ~ C 
m Q 

14.000,00 ~ rv
14.000,00 ro r 

oro 

2,00 O ri' 
2,00 

m 
n 

(no 
Or) 
00 
NO 
1 'J 
—n 
0t 

27.323,93 N ~ 

CIRCULANTE 
Fomecalores 
Obrigawes fiscais 
Obrigacoes socais 
Pro- Labore 

NÃO CIRCULANTE 
EXIGIVEL A LONGO PRAZO 
Conta Corrente Pessoas Ligadas Fisicas e ou Jundicas 

PATRIMONIO LIQUIDO 

CAPITAL SOCIAL 
Capital Social Integralizado 

RESERVAS DE CAPITAL 
Resava de Luaos 

TOTAL DO PASSIVO 

ERISSON DE JESUS PACHECO SANTOS 
Socio Adrnhttrador 

CPF: 001.338.475.84 
RG: 0852297335SSP-RA 
R. AMADEU MOZART, 401 PORTAL DAS AGUAS, 
PETROLINA-PERNAMBUCO 

2021 

4.673,89 

4.673, 69 

14.000,00 

14.000,00 
14.000,00 

18.673,89 

HERALDO DE SOUZA 
CPF: 250.178.534-72 - RG 1.867.513SW-BA 

TEC. EM CONTABILIDADE CRC-PE 010.887/O 0 
RUA DA UNIAO, 235 - ATRS DA BANCA 

PETROLINA-PERNAMBUCO 

2022 
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EIBESSA CONTABILIDADE PUBLICA LTDA 
CNPJ: 29.350.270/000144 

51 
DEMONSTRACAO DO RESULTADO DE EXERCICIO ENCERRADO EM 31/12/2022 

RECEITA OPERACIONAL BRUTA 

(-)DEDUÇÕES E ABATIMENTOS 
Impostos Indentes s/Serviços 

RECEITA OPERACIONAL LIQUIDA 

( - ) CUSTOS DE OBRAS PIEMPREITADAS 
Custo dos Serviços 

LUCRO (PREJUIZO) OPERACIONAL BRUTO 

( - ) DESPESAS OPERACIONAIS 
Despesas administrativas 
Impostos e TaxasFederais e Estaduais 
DPCPPcas Financeiras 
( + ) Receitas Financeiras 

LUCRO (PREJIAZO) OPERACIONAL DO EXERCICIO 

ERISSON DE JESUS PACHECO SANTOS 
Socio Adminisuador 
CPF: 001.338.475-94 
RG: 0852297336SSP-BA 
R. AMADEU MOZART, 401 PORTAL DAS AGUAS, 
PETROUNA-PERNAMBUCO 

2021 

357.200,00 

25.394,93 
25.394, 93 

331.805,07 

4.400,00 
4.400,00 

321.405,07 

3.011,00 
2.400,00 

61100 

324.394,07 

HERA LDO DE SOUZA 
CPF: 250.178.534-72 - RG 1.887.513-SW-BA 

TEC. EM CONTABILIDADE CRC-PE 010.887100 
RUA DA UNIAO, 235 - ATRS DA BANCA 

PETROIJNA-PERNAMBUCO 
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5- VARIACAO NO CAPITAL CIRCIX.ANTE LIQUIDO - 3.522,79 
d 
11 

SALDOS EM 31/1212021 31/12/2022 VARIACAO 

I I I I I 
Ativo Circulante 15.397,91 27.323,93 11.926,02 Z 

Passivo Cirnilante ) I ) 4.673,89 13.077,12 8.403,23 D 
Capital Circulante Liquido 

_ 
(10.724,02) (14.246,81` 7.522,79 

ERISSON DE JESUS PACHECO SANTOS 
Socio Administrador 
CPF: 001.338.475-94 
RG: 0B5229733ã-SSP-BA 
R. AMADEU MOZART, 401 PORTAL DAS AGUAS, 

HERALDO DE SOUZA 
CPF: 250.178.534-72- RG 1.867.513-SSP-SA 

TEC. EM CONTABILIDAOE CRC-PE 010.887/00 
RUA DA UMAO, 235 - ATRS DA BANCA 

PETROLINA-PERNAMBUCO 

ERIESSA CONTABILIDADE PUBLICA LIDA u ' M
CNPJ: 29.350.27010001-04 

52 

DEMONSTRACOES DAS ORIGENS E APLICACOES DE RECURSOS - DOAR 

ORIGENS DE RECURSOS 2021 2022 

1 DAS OPERACOES 324.394,07 426.696,76 

(+) Lucro (Prejuízo) Liquido do Ezerddo 324.394,07 426.696,76 

( + ) Dwreciacces - -
( + ) Amortizacoes - -
( - ) Ajuste 

2 DOS ADMIMSTRADORES - -
Aporte de Capital - - 

3 DE TERCEIROS - 3.520,79 

Diminuição no Realizavd de Longo Prazo 3.275,96 

Aumento no Exigivd de Lon o Prazo 244,81 

4 -TOTAL  DAS ORIGENS 324.394,07 430.217,55 

APLICACOES DE RECURSOS 2021 2022 

1 - AQUISICOES DE IMOBILIZADO -
t 1 I 

2- AUMENTO NO REALIZAVEL DE LONGO PRAZO - -
3 - DIMINUIÇÃO NO EXIGIVEL DE LONGO PRAZO -
4 -DISTRIBUIÇÃO  DE LUCRO 324.394,07 426.694,76 
5 -AJUSTES  DE EXERCICIOS ANTERIORES - - 

3- PREJUIZO DO EXERCICIO - - 

4 TOTAL DAS APLICACOES DE RECURSOS 324.394,07 426.694,76 
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PETROLINA-PERNAMBUCO 

53 

POSICAO COMAS EM Rf 
CAPITAL 
SOCIAL 

RESERVAS DE 

CAPITAL 

AJUSTE 
EXERC ANT 

LUCROS OU 
PREJUIZOS 

RESERVAS DE 
LUCROS 

TOTAL 

SALDO EM 31/122021 14.000,00 - 14.000,00 
Aumento de Capital c reservas de Lucros - - - -
Resultado do Exercido an 31/12/2022 426.696,76 426.696,76 
Transfaatda P/Resava de Lucros 2,00 (2,00) -
Distribuiçãodelua-os (426.694,76) - (426.694,76) 
Saldo em 31/1212022 14.000,00 2,00 - - - 14.002,00 

Notas Explicativas 

1 - Atividade Operacional 

A arprasa tem cam objetivo Pinopa a reafzação de saWços de cvntabildade Wblca, cansuhada e aud'4aia cantábi e bbrdáda no nKirado irxano 

2 - Apresentacao das Demonstracoes Financeiras 

Os efeitos iniadonanos, medidos atreves da wl-raao montaria do ativo permanente e patrimonio liquido e da atualizacao dos danais ativos e passivos sujeitos a 

corraao monetana foram suspensos pela Lei 9.249/1995 

3 - Capital social 

O capital sodal totalmente subscrito e integralizado esta repesadado por 14.000 (quatorze mil) quotas, no vala nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma. 

Pebdina(PE), 31 de dezembro de 2022 

ERISSON DE JESUS PACHECO SANTOS 
Saio A bnSttradar 
CPF: 001.33647694 
RG: 0652257335-SSP-BA 
R. AMADEU MOZART, 401 PORTAL DAS AGUAS, 
PETROLINA-PERNAMBUCO 

HERALDO DE SOUZA 
CPF: 250.17&534-72 - RG 1.867.513SSP-BA 

TEC. EM COMABRJDADE CRC-PE 010.867/0 0 
RUA DA UNIAO, 235 - ATRS DA BANCA 

PETROLINA - PERNAMBUCO 
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ERIESSA CONTABILIDADE PUBLICA LIDA 
CNPJ: 29.350.27010001-04 

BALANÇO PATRIMONIAL 31/12/2022 

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXO DE CAIXA METODO INDIRETO 
54 

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais ~ 3111212022 

Resultado do exercido do periodo 

Ajustes para conciliar o resultado as disponibilidades geradas pelas atividades operacionais 

Depreciaçao e Amortização 
Resultado na venda de ativo permanente 
Transferencias de Longo prazo 
Equivalencia patrimonial 
Recebimentos de lucros e dividendos 

Variações nos ativos e passivos 

(Aumento) Redução em contas a receber 
(Aumento) Redução nos estoques 
Aumento (Redução) em fornecedores 
Aumento (Redução) em contas a pagar e provisoes 
Aumento (Redução) no imposto de renda e contribuição social 

Disponibilidades liquidas geradas pelas (aplicadas nas) atividades operacionais 

426.696,76 

244,81 

244,81 

2.403,23 

(6.000,00) 

4.516,00 
3.887, 23 

429.344,80 

Fluxo de Caixa das atividades de investimentos (3.275,98) 

Compras de imobilizado 
Aquisições de ações/cotas 
Aumento (Redução) no Realizavel de longo prazo 
Recebimento por vendas de ativos permanentes 

Disponibilidades liquidas geradas pelas (aplicadas nas ) atividades de investimentos 

Fluxo de caixa das atividades de financiamentos 

Integralização de capital 
Pagamentos de lucros e dividendos 
Emprestimos tomados 
Pagamentos de emprestimos/debentures 
Juros recebidos de emprestimos 
Juros pagos por emprestimos 

Disponibilidades liquidas geradas pelas (Aplicadas nas) atividades de financiamentos 

Aumento (Redução) nas disponibilidades 

No inicio do período 
No final do periodo 

Petrolina (PE), 31 de dezembro de 2022 

ERISSON DE JESUS PACHECO SANTOS 
Sacio Administrador 
CPF: 001.338.475-94 
RG: 0852297335-SSP-BA 

R. AMADEU MOZART, 401 PORTAL DAS AGUAS, 
PETROLINA-PERNAMBUCO 

HERALDO DE SOUZA 
CPF: 250.178.53472 - RG 1.867.513SSP-BA 

TEC. EM CONTABILIDADE CRC-PE 010.8871O0 
RUA DA UNIAO, 235 - ATRAS DA BANCA 

PETROLINA-PERNAMBUCO 

(3.275,98) 

432.620,78 

426.694,76 

426.694,76 

5.926,02 

5.926,02 

15.397,91 
21.323,93 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

ATA DA DISPENSA DE LICITAÇÃO N.° 002/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO N.° 004/2025 

SESSÃO PÚBLICA PARA RECEBIMENTO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E 
DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO APRESENTADOS NA LICITAÇÃO MODALIDADE " 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N°002/2025. 

OBJETO: contratação de empresa para prestação de serviço com assessoramento e consultoria 
administrativa em licitações, contratos administrativos com apoio administrativo na preparação, 
análise, orientação e acompanhamento dos processos de contratações públicas. 

As 10 (Dez) horas do dia 21 de janeiro ano de dois mil e vinte e cinco, na sala das licitações da 
Câmara Municipal de Remanso - BA, situado Rua Castro Alves, s/n, Remanso — Bahia, o agente 
de contratação RODRIGO FERREIRA RIBEIRO, designada pela Portaria n° 004/2025 de 06 de 
janeiro de 2025, devidamente assistido pela sua equipe de apoio, analisar e julgar as propostas 
de preços e documentos de habilitação referentes a dispensa de licitação n° 002-2025. Foi 
publicado no diário próprio no dia 16 de janeiro de 2025, o aviso para recebimento de propostas 
entre os diasl6 à 20 de janeiro de 2025. 

Foi constatado o envio da proposta de preço conforme edital da seguinte empresa: 

1) ERIESSA CONSULTORIA PUBLICA LTDA - CNPJ.: 21.904.203/0001-82, representado 
pelo senhor Erisson de Jesus Pacheco Santos. 

Diante análise foi constatado os seguintes preços: 

EMPRESA V. UNIT V. TOTAL 

ERIESSA CONSULTORIA PUBLICA LTDA R$ 5.200,00 R$ 62.400,00 

Fica classificada em primeiro lugar a empresa ERIESSA CONSULTORIA PUBLICA LTDA, com o 

valor mensal de R$ 5.200,00 (Cinco mil e duzentos reais), e global R$ 62.400,00 (sessenta e dois 

mil e quatrocentos reais). 

Passando para análise de documentação de habilitação, fica registrado que a empresa ERIESSA 

CONSULTORIA PUBLICA LTDA, apresentou as documentações exigidas em Edital. Após análise, 

fica a classificação da seguinte forma: 

CLASSIFICAÇÃO EMPRESA V. UNIT V. TOTAL 

1° ERIESSA R$ 5.200,00 R$ 62.400,00 
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Câmara Municipal dc Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

Nada mais havendo a ser tratado, às 10:33hs, foi encerrada a Sessão, da qual lavrou-se a 
presente Ata, que vai assinada pelos demais membros da equipe de Apoio, pela agente de 
contratação sendo publicada em diário oficial. 

Remanso/BA, 21 de janeiro de 2025. 

ROD*JGGfERREIRA RIBEIRO 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

ln(P ~;,raMp 1L 
WAGNER SOARES DA SILVA 

EQUIPE DE APOIO 

CLESID BO~GEK DE ARAUJO 
QUI E DE APOIO 

~l avk Q~➢L.11. 

VANE CLEIA SILVA NASCIMENTO 
EQUIPE DE APOIO 

2 
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DIÁRIO OFICIAL 

Câmara Municipal de Remanso - Bahia 
Quarta-feira. 22 de Janeiro de 2025- Pag.9- Ano XIII - N° 12 

Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorico de Moura 

ATA DA DISPENSA DE LICITACÃO N.° 00212025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO N.° 004/2025 

SESSÃO PÚBLICA PARA RECEBIMENTO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E 
DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO APRESENTADOS NA LICITAÇÃO MODALIDADE " 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 002/2025. 

OBJETO: contratação de empresa para prestação de serviço com assessoramento e consultoria 
administrativa em licitações, contratos administrativos com apoio administrativo na preparação, 
análise, orientação e acompanhamento dos processos de contratações públicas. 

As 10 (Dez) horas do dia 21 de janeiro ano de dois mil e vinte e cinco, na sala das licitações da 
Câmara Municipal de Remanso - BA, situado Rua Castro Alves, s/n, Remanso — Bahia, o agente 
de contratação RODRIGO FERREIRA RIBEIRO, designada pela Portaria n° 004/2025 de 06 de 
janeiro de 2025, devidamente assistido pela sua equipe de apoio, analisar e julgar as propostas 
de preços e documentos de habilitação referentes a dispensa de licitação n° 002-2025. Foi 
publicado no diário próprio no dia 16 de janeiro de 2025, o aviso para recebimento de propostas 
entre os diasl6 á 20 de janeiro de 2025. 

Foi constatado o envio da proposta de preço conforme edital da seguinte empresa: 

1) ERIESSA CONSULTORIA PUBLICA LTDA — CNPJ.: 21.904.20310001-82, representado 
pelo senhor Erisson de Jesus Pacheco Santos. 

Diante análise foi constatado os seguintes preços: 

EMPRESA V. UNIT V. TOTAL 

ERIESSA CONSULTORIA PUBLICA LTDA R$ 5.200,00 R$ 62.400,00 

Fira classificada em primeiro lugar a empresa ERIESSA CONSULTORIA PUBLICA LTDA, com o 

valor mensal de R$ 5.200,00 (Cinco mil e duzentos reais), e global R$ 62.400,00 (sessenta e dois 

mil e quatrocentos reais). 

Passando para análise de documentação de habilitação, fica registrado que a empresa ERIESSA 

CONSULTORIA PUBLICA LTDA, apresentou as documentações exigidas em Edital. Após análise, 

fica a classificação da seguinte forma: 

CLASSIFICAÇÃO EMPRESA V. UNIT V. TOTAL 

1° ERIESSA R$ 5.200,00 R$ 62.400,00 

~Ic~̀ a'
x 

Este documento esta disponibilizado no sde: www.camaroremanso.bo.gov. br Imprensa Oficial 
s Documento assinado digitalmente conforme MP n - 2.200-2 de 24/08/2001, que Institui o Infrocatruturo de choves Publ,cos Brasileira - iCP-Brosil. 
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DIÁRIO OFICIAL 

Câmara Municipal de Remanso - Bahia 
Quarta-feira, 22 de Janeiro de 2025- Pag.10 - Ano XIII - N° 12 

Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amurim de Moura 

Nada mais havendo a ser tratado, às 10:33hs, foi encerrada a Sessão, da qual lavrou-se a 

presente Ata, que vai assinada pelos demais membros da equipe de Apoio, pela agente de 

contratação sendo publicada em diário oficial. 

Remanso/BA. 21 de janeiro de 2025. 

RODRIGO FERREIRA RIBEIRO 
AGENTE DE CONTRATAÇAO 

WAGNER SOARES DA SILVA 
EQUIPE DE APOIO 

CLESIDA BORGES DE ARAUJO 
EQUIPE DE APOIO 

VANE CLEIA SILVA NASCIMENTO 
EQUIPE DE APOIO 

n 

cP Imprensa Oficial 
.~ a Este documento esta dispoNbilizado no site www.<omararemansoba.gov. br 
?I  "  Documento ossinodo dlgdolmente conforme MP n - 2.200-2 de 24/08/2001, que institui o infroeslioturo de Chovos Publicas Brasileira - ICP-Bmsll. 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

AUTORIZAÇÃO / ADJUDICAÇÃO / HOMOLOGAÇÃO 

Dispensa de Licitação N° 002/2025 

Declaro, nos termos do Art. 75, Inciso II da Lei n° 14.133/21 e suas alterações, 

a dispensa de licitação para pagamento à empresa ERIESSA CONSULTORIA PUBLICA 

LTDA, CNPJ: 29.350.270/0001-04, para contratação de empresa para prestação de serviço 

com assessoramento e consultoria administrativa em licitações, contratos administrativos com 

apoio administrativo na preparação, análise, orientação e acompanhamento dos processos de 
contratações públicas, conforme os valores constantes da Solicitação de Execução de Compras 
e/ou Contratações de Serviços Conforme processo administrativo n°004/2025. 

Órgão: Câmara Municipal 

Atividade: 2001 

Fonte: 150 

Elemento de Despesa: 33.90.35 — Serviço de consultoria 

Valor Global R$ 62.400,00 (sessenta e dois mil e quatrocentos reais) 

Diante das informações e dos documentos existentes no processo n° 004/2025, AUTORIZO, 
(adjudico e homologo) o resultado da Dispensa de Licitação N° 002/2025 do ato, de acordo 
como Artigo 71, Inciso IV da Lei 14.133/21, Art. 13, Inciso VI e suas alterações. 

Publique-se Remanso, 21 de janeiro de 2025 

Sce A e4a7A7Aa44.-z6 7d'c-'C4 
OCI Ar BARBOSA MIRANDA MOURA 
Presidente da Câmara — BIÊNIO 2025-2026 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

CONTRATO N° 00412025-CMR 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO, QUE 

ENTRE SI FAZEM DE UM LADO A CÂMARA 

MUNICIPAL DE REMANSO, E DE OUTRO ERIESSA 

CONSULTORIA PUBLICA LTDA. 

CÂMARA MUNICIPAL DE REMANSO, inscrita no CNPJ sob N° 13.343.256/0001-43, com sede à Rua 

Castro Alves, s/n, Centro, Remanso /BA, representada neste ato pelo seu Presidente, Sr. OCIMAR 

BARBOSA MIRANDA MOURA, brasileiro, divorciado, portador da Cédula de Identidade sob o n°. 

xxx79xx-xx — SSP/BA, inscrito no CPF/MF sob o n°. xxx.446.lxx-xx, residente e domiciliado na AV 

GETULIO VARGAS 13, quadra 14, Remanso, Estado da Bahia, doravante denominada CONTRATANTE 

e, por outro lado, ERIESSA CONTABILIDADE PUBLICA LTDA, CNPJ: 29.350.270/0001-04, com sede 

na Rua Boa Esperança, N° 18, Vila Santana, Sobradinho - BA, neste ato representado pelo Erisson de Jesus 

Pacheco Santos, CPF: XXX.338.475-XX, conforme atos constitutivos da empresa, a seguir denominada 

CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo n° 004/2025 e em observância às 

disposições da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o 

presente Termo de Contrato, decorrente da dispensa de 
Licitação n.° 002/2025, mediante as cláusulas e 

condições a seguir enunciadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO SUPORTE LEGAL 

1.1 — Este contrato foi precedido de Dispensa de Licitação tombada sob o n° 002/2025, observados os 

dispositivos do art. 75, inciso lida Lei n°. 14.133, de l° de abril de 2021 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

2.1 - O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para prestação de serviço com 

assessoramento e consultoria administrativa em licitações, contratos administrativos com apoio 

administrativo na preparação, análise, orientação e acompanhamento dos processos de contratações públicas, 

nas condições ições estab eI eciaas no i ermo uc .~~«.~ ~• 

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNID QUT UNITÁRIO TOTAL 

1 

Prestação de serviço com 

assessoramento e consultoria 

administrativa em licitações, 

contratos administrativos com apoio 

administrativo na preparação, análise, 

orientação e acompanhamento dos 

de contratações públicas. 

MÊS 12 R$ 5.200,00 R$ 62.400,00 

processos 

O valor total estimado será de: R$ 5.200,00 (Cinco mil e duzentos reais), e global R$ 62.400,00 

(sessenta e dois mil e quatrocentos reais). 

2.2 — Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

2.1.2 O Termo de Referência e edital; 

2.1.3 A Autorização de Contratação Direta; 
1 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

CONTRATO N° 004/2025-CMR 

2.1 .4. A Proposta do contratado; 
2.1.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DOS PRAZOS 

3.1 - O prazo de vigência da contratação é 31 de dezembro de 2025 contados da data de assinatura, na forma 
do artigo 105 da lei n° 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO 

4.1 — A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o seguinte valor: 

4.2—O valor total estimado será de R$ 5.200,00 (Cinco mil e duzentos reais), e global R$ 62.400,00 
(sessenta e dois mil e quatrocentos reais). 

4.3 - Ocorrendo alteração das condições econômicas fundamentais prevalecentes na assinatura do contrato, 
será assegurada a recuperação dos valores ora contratados, objetivando a manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro, na conformidade do disposto no Art. 124, inciso 11, alínea "d", da Lei n.° 
14.133/2021e alterações. 

4.4 - O preço da proposta abrange todas as despesas e custos da contratada, direta ou indiretamente 
relacionadas com o objeto contratual, inclusive serviços de terceiros por ela eventualmente subcontratados. 

4.5 - O pagamento será. A CONTRATADA apresentará nota fiscal referente ao serviço realizado a 
CONTRATANTE, que encaminhará à tesouraria toda a documentação necessária ao seu pagamento. 

4.6- A CONTRATADA ficará sujeita à multa diária correspondente a 0,1% (um décimo por cento) do valor 

da fatura, pelo não cumprimento dos serviços que trata a Cláusula Segunda deste Contrato, desde que 

comprovada a responsabilidade da CONTRATADA, autorizando-se a compensação do débito, após sua 

consolidação, no pagamento da fatura. 

4.7 —Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA que esteja em débito para com a Administração, 

enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação financeira que eventualmente lhe tenha sido imposta 

como penalidade. 

CLÁUSULA QUINTA — DOS RECURSOS FINANCEIROS 

5.1 — Os recursos financeiros para pagamento das despesas decorrentes deste contrato, correrão por conta da 
seguinte Dotação Orçamentária: 

Órgão: JÇâmara Municipal 
Atividade: 2001 
Fonte: 150 
Elemento de Despesa: 33.90.35 

CLÁUSULA SEXTA - DAS MULTAS 

2 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorirn de Moura 

CONTRATO N° 004/2025-CMR 

6.1 - A CONTRATADA ficará sujeita à multa correspondente a 0,5% (cinco décimos por cento), do valor 
total contratual, pelo inadimplemento de qualquer obrigação contratual, devendo o valor da multa a ser 
recolhido ao erário, no prazo de 03 (três) dias a contar do recebimento da notificação. 

6.2 — A CONTRATADA ficará sujeita à multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia, sobre 
o valor total do contrato pelo não cumprimento do prazo fixado neste edital, ou pelo inadimplemento dc 

qualquer obrigação contratual. 

6.3 — A multa a que se refere o item anterior será descontada dos pagamentos devidos pela Câmara Municipal 

de Remanso - BA, ou cobrada diretamente da empresa, amigável ou judicialmente e poderá ser aplicada 
cumulativamente com as demais sanções já previstas. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1 - Obriga-se a CONTRATADA, durante o prazo de prestação de serviço, a: 

a) Orientação, planejamento, treinamento e execução junto a equipe de licitação e compras; 

b) Representação e atendimento de Notificações perante o Tribunal de Contas dos Municípios, 
Tribunal de Contas do Estado e Tribunal de Contas da União, prevendo- se como área de atuação o 
Estado da Bahia; 

c) Disponibilidade para estar na sede da CMR 1(uma) na semana para cumprir horário de 06 horas de 
trabalho junto a equipe; 

d) Sustentação oral; 
e) Responder financeiramente, inclusive pela via judicial, por todos os danos que causar a 

CONTRATANTE ou a terceiros, por si, seus empregados ou prepostos, quando da 
execução deste Contrato. 

O Não transferir a CONTRATANTE, quaisquer compromissos assumidos com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do presente Contrato. 

g) Não transferir, no todo ou em parte, a execução do objeto do presente Contrato. 
h) Aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, obedecidos aos limites 

legais. 
i) Responder por todos os ônus e obrigações concernentes às legislações comerciais, 

previdenciárias, tributárias e trabalhistas. 
j) Cumprir, rigorosamente, as obrigações referenciadas no Processo de Licitação em 

referência. 
k) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação no Processo de Licitação. 
1) Manter o e-mail devidamente atualizado, bem como responsabilizando-se pela conferência 

diária no sítio eletrônico para recebimento de notificações ou quaisquer instrumentos de 
comunicação congêneres; 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONT TANTE 
J r 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

CONTRATO N° 004/2025-CMR 

8.1 — Efetuar o pagamento ajustado, no prazo e nas condições estabelecidas na Cláusula Quarta deste 
instrumento. 

8.2 - Proporcionar assistência ao pessoal técnico da CONTRATADA facilitando as operações necessárias ao 
pleno desenvolvimento das atividades atine ao presente contrato, oferecendo, inclusive, as instalações e 
materiais para desenvolvimento das atividades quando "in loco". 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES A LGPD 

9.1 — As partes deverão cumprir a Lei n° 13.709/2018, quanto a todos os dados sensíveis a que tenham acesso 
ao decorrer do certame ou do contrato administrativo firmado aqui, sendo observado a partir da apresentação 
da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

9.2 — Os dados sensíveis necessários para a contratação devem observar a regra da finalidade, justificando o 
seu acesso de acordo com a boa-fé e os princípios: adequação, necessidade, livre acesso, qualidade dos dados, 
transparência, segurança, prevenção, não discriminação e responsabilização e prestação de contas. 

9.3 — O contrato fica sujeito a promover alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
sensíveis, quando indicado pelo CONTRATANTE, ou qualquer autoridade constituída legalmente para 
dispor sobre proteção de dados, em especial a Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD), por meio 
de notas técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO CONTRATUAL 

10.1 — Constitui motivo para a rescisão do presente instrumento, independentemente de Notificação Judicial, 
o descumprimento por qualquer uma das partes, das cláusulas contratuais e as hipóteses previstas no art. 137, 
138 e 139 da Lei n° 14.133/2021 e alterações, ficando facultado a sua denúncia, desde que a parte 
denunciante notifique formalmente a outra, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias nas hipóteses de 
ausência de culpa, sem prejuízo das sanções legais, inclusive daquelas previstas no art. 87, da Lei supra 
referida. 

10.2 — As penalidades estabelecidas em Lei, não excluem qualquer outra prevista neste Contrato, nem a 
responsabilidade da CONTRATADA por perdas e danos que causar ao CONTRATANTE ou a terceiros, em 
consequência do inadimplemento das condições contratuais. 

10.3 — O presente contrato poderá ser rescindido, de imediato, por inadimplemento de qualquer das partes, 
através de simples notificação por escrito, entregue diretamente ou por via postal, com prova de recebimento, 
e ainda: 

a) Fica o contrato extinto de pleno direito, independentemente de aviso, interpelação judicial ou 
extrajudicial, nos seguintes casos: 

a.1 - Falência ou liquidação da CONTRATADA; 

a.2 - Concordata ou incorporação da CONTRATADA a outra firma ou empresa, ou ainda, sua fusão ou cisão, 
sem prévio e expresso conhecimento do CONTRATANTE; 

a.3 - Interrupção ou atraso na prestação de serviço, objeto deste contrato; t 
a.4 - Incapacidade, desaparecimento, inidoneidade financeira, ou, ainda, má fé da CONTRATADA; 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

CONTRATO N° 004!2025-CMR 

a.5 - Se a CONTRATADA, sem prévia autorização da CONTRATANTE, transferir, caucionar, ou alienar 

de qualquer forma os direitos decorrentes deste contrato. 

9.4 — O presente Contrato poderá ser rescindido, no todo ou em parte, por mútuo acordo, desde que ocorram 

fatos supervenientes, imperiosos e alheios da vontade do CONTRATANTE e que tornem impossível a 

prestação dos serviços. 

9.5— Este contrato poderá ser rescindido, se assim for da vontade das partes, na conformidade do estabelecido 

na Lei n° 14.133/2021 e alterações posteriores. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES 

11.1 - Além da cobrança de multa prevista cláusula sexta - das multas, poderá, ainda, a CONTRATADA, 

sofrer as seguintes sanções: 

I — Advertência por escrito; 

II — Multa de 0,01% sobre o valor dos serviços, por dia de atraso na sua execução, sem justa causa; 

111— Suspensão temporária do direito de participar de licitações e impedimento de contratar com a CÂMARA 

MUNICIPAL DE REMANSO, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

IV — Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da Lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA SECUNDA — DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

12.1— Em conformidade com os artigos 140, inciso I. da Lei n° 14.133/21, mediante recibo, o objeto deste 

contrato será recebido pela CONTRATANTE, na seguinte forma: 

a) O recebimento dos serviços será promovido pela CÂMARA MUNICIPAL DE REMANSO, que 

verificará e atestará o cumprimento de todas as exigências contratuais. 

b) Nas hipóteses de entrega em quantidade inferior ao contratado, se assim o interesse público o exigir e 

após tenno escrito do fiscal de contratos, poderá ser recebido o objeto de fora parcial, com a respectiva 

glosa dos itens faltantes, e o pagamento dar-se-á na respectiva proporcionalidade. 

c) O disposto na alínea "b)" dar-se-á somente em hipóteses excepcionais e que visem a ininterruptibilidade 

de serviço essencial, sem prejuízo de eventuais sanções por descumprimento parcial do objeto. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

13.1 - O acompanhamento e a fiscalização da execução desse contrato serão efetuados pelo servidor DIANA 

LOPES FREIRE— MAT. N°402, designado pela Portaria 005/2025, publicada 06 de janeiro de 2025. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

14.1 - Todo o pessoal que for utilizado na execução deste contrato será diretamente vinculado e subordinado 

à CONTRATADA, não tendo com a CONTRATANTE nenhuma relação jurídica sobre qualquer título ou 

fundamento. 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

CONTRATO N° 004/2025-CMR 

14.2 - A CONTRATADA não terá direito a qualquer indenização, se ocorrer, provisória ou definitivamente, 

a suspensão da execução deste Contrato, por culpa sua, assegurando-lhe, porém, no caso da rescisão por 

motivos alheios a sua vontade e sem infração de quaisquer cláusulas e condições contratuais, o pagamento 

de forma proporcional ao serviço efetivamente realizado. 

14.3 - As partes contratantes obrigam-se a cumprir e fazer cumprir o presente Contrato em todos os seus 

termos, cláusulas e condições, por si e seus sucessores. 

14.4 - Para os efeitos de direito valem para este Contrato a Lei n.° 14.133/2021 e, alterações posteriores, e 

demais normas legais que lhe sejam aplicáveis, a proposta de preços apresentada, aplicando-se, ainda, para 

os casos omissos, os princípios gerais de Direito. 

14.5 - A CONTRATADA será responsável por todas as obrigações trabalhistas, tributárias e previdenciárias, 

seguros, taxas e impostos, acaso envolvidos, especialmente por qualquer vínculo empregatício que venha a 

se configurar, inclusive indenizações decorrentes de acidente de trabalho, na forma do art. 121 da Lei n.° 

14.133/2021 . 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA COMUNICAÇÃO 
15.1 — Considerando a necessidade de comunicação entre as partes, e a necessidade de acompanhamento e 
providencias em prol do interesse da Administração, a contratada informa o e-mail para recebimento de 
mensagens, notificações ou qualquer comunicação congênere, ficando a CONTRATADA ciente da 
necessidade de acesso diário ao e-mail, acusando expressamente o teor das comunicações que lhes forem 
encaminhadas. 

15.2 — Caso não haja recebimento expresso, o teor da mensagem será considerado lido e totalmente ciente 

do expediente eletrônico no primeiro dia útil seguinte ao do envio. 

15.3 — Em caso de alteração do endereço eletrônico, é obrigação da CONTRATADA comunicar, 

expressamente a CÂMARA MUNICIPAL DE REMANSO a nova conta de e-mail válida, sendo 

desnecessária confecção de novo termo aditivo, podendo constar alteração em simples apostila ou em ato 

expresso do fiscal de contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 

15.4 — As partes elegem o Foro da Comarca de Remanso. Estado da Bahia, como competente para dirimir 
toda e qualquer dúvida ou controvérsia resultante do presente Contrato, renunciando expressamente a outro 
qualquer, por mais privilegiado que se configure. 

E, assim, as partes justas e contratadas, assinam o presente instrumento em duas vias de igual teor e forma, 
com as testemunhas abaixo, a todo o ato presente, para os seus legais efeitos. 

Remanso/BA, 21 de janeiro de 2025. 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

CONTRATO N° 004/2025-CMR 

N H AS: 

2c.ruoA//Ot/.1 

CAMA.Rii MUNICIPAL DE REMANSO 
OCIMAR BARBOSA MIRANDA MOURA 
Presidente da Câmara — BIÊNIO 2025-2026 

CO TRATANTE 

ERIESSA CONS . S ORLA PUBLICA LTDA 
CQN RATADA 

OY3. ~Go. -o ~ 
FISCAL D CONTRATO: 

0 7 6 63 k y S- ' 

CONTROLADOR INTERNO: 
y 

AA OgnJ» #4L ' J ~~ ,Q~Ns. 01 J-oh3u~ - 1~ 
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DIÁRIO OFICIAL 

Câmara Municipal de Remanso - Bahia 
Quarta-feira, 22 de Janeiro de 2025- Pag 4 - Ano XIII - N° 12 

Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

Dispensa dc Licitação N° 002/2025 

AUTORIZAÇÃO / ADJUDICAÇAO / HOMOLOGAÇÃO 

Declaro, nuas ternos du Art. 75. Incisa II da Lei n" 14.13321 e suas alterações, a dispensa de licitação 

para pagamento á empresa ERIESSA CONTABILIDADE PUBLICA LTDA, CNN: 

29.350.270/0001-04, para contratação de empresa para prestação de serviço com assessoramento e 

consultoria admí nistrat ida em licitações, contratos administrativos com apoia adm l nistrati so na 

preparação, análise, orientação e acompanhamento dos processos de contratações públicas, conforme 

os valores constantes da Solicitação de Execução de Compras er ou Contratações de Serviços Conforme 
processa administrativo n" 004/2025. 

Orgãu: 

Atividade: 

Câmara Municipal 

Fonte: 

Elemento de Despesa: 

2001 

I50 

33.90.35 — Serviço de consulloria 

Valor Global RS 62.400,00 (sessenta e dois mil e quatrocentos reais) 

Diantc das infnrmaçõcs e dos documentos existentes no processo n°004/2025, AUTORIZO, (adjudico 
e homologo) o resultado da Dispensa de Licitação N" 002 2025 do ato, de acordo com o Artigo 71, 
Inciso IV da Lei 14.133/21, Art. 13, Inciso VI e suas alterações. Publique-se Remanso, 21 de janeiro 
de 2025. OCIMAR BARBOSA MIRANDA MOURA, Presidente da Câmara — BIÊNIO 2025-
2026 

EXTRATO DE CONT'RAT'O N" 004/2025 

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE. REMANSO - BA. CONTRATADO: ERIESSA 
CONTABILIDADE PUBLICA I:I'DA—C'NI'J.: 29.350.2700001-04. OBJETO: contratação de 
empresa para prestação de serviço com assessoramentu e consultoria administrativa em licitações. 
contratos administrativos com apoio administrativo na preparação, análise, orientação e 
acompanhamento dos processos de contratações públicas, visando atender as necessidades da Câmara 
Municipal de Remanso - BA e legislações sigentes_ A AI.OR GLOBAL: R$ 6240(1,00 lsesscnta e 
dois mil e quatrocentos reais); VIGÊNCIA: O pravo deste contrato terá inicio na data de sua assinatura 
e vigorará até 31 122025. Remanso/BA, 21 de ¡:rateiro de 2025. 

¡, ICP p .s Imprensa Oficial Este documento esta d¢ onibilizado no site: www.co coara remanso.ba ov. br 
~• f `~' s Documento assinado digitotmente conforme MP n° - 2 200-2 de 24/08/2001, que institui a Infroestrutura de Choves Publicas Brasileiro . ICP-Brosil 
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portal Nacional dr! Conlralaç4~ . Pubuç ; Q 

~ > •;.Y;.!._: 

Ato que autoriza a Contratação Direta n° 
002/2025 

(1llr!I+í.` (it li;b-d yoU:.'~'

Local: IR manso/I3i. Órgão: kl MANSO CAMA12A l)r= VFRI AI. )I?I t 

Unidade compradora: 0101- Ctrnaru Municipal de Remanso - BA 

Modalidade da contratação: Amparo legal: Lc 14.133/2C21. Art. 75. II 

Tipo: Ato qu r1UtOri7d a Conir :t;listo DtreCi Modo de disputa: N:;c së trplic;a Registro de preço: Ndo 

Data de divulgação no PNCP: 24/02/2025 Situação: Divulgada to I'NCP 

Id contratação PNCP: 1334325600C43-1-000004/2025 Fonte: IM PURl ICAÇGES EIREI_I 

Objeto: 

Cx`tra:+iç.;l:) (Ir• i7r"orC'5.;1 li..ud;J'(?St:1çaU (J1- sPrtliÇO corn dssf?tiSUrëlrt'rdrltc") 1? COrlSuttorla administrativa ('rT' licitaç6es 

cont-ato5 Jministr rt ..Ø c.r •'. npoiC a :rnir' ;tr:ït.co na urcli ~r:açãe ::rr ;ti5r,. orientação e acompanhamento dos ~r:..:• • 

contT..taYuhs, I(iL)(iCas 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA 
VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA 
COMPRA 

i4 S2 - c.x: rir) 

Itens Arquivos Contratos/Empenhos Histórico 

NurnCro Descrição Quantid.ldo Valor unitário estimado 

1 'restaçaC d4 se r: iç c cor r i 12 RS 521282 
:155RcSr)rarr'.I'nta l. C.orl :uttor.,l 

+dGn.nisll;tliv..rrat:licit.:cõB.', COr1tr.7trY, 

aelrnlni;trntivo, r.On1 apaio 

4drtrni.trativc. rt.s ti; para4,ºo anilis.,. 

oncntã .So (- atar',I ar.hantr;r.tt, dc'.

procese, Y, dr rontr:It 3; ãr. _ 1 n cl :•1 

1 .~•~ . . -. ~ 1•I.1.. : Ir •. . 

< Voltar ) 
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